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APRESENTAÇÃO

O MESTRADO PROFISSIONAL EM DOCÊNCIA PARA A EDUCAÇÃO  
BÁSICA E A REVISTA CENÁRIOS DA PRÁXIS PEDAGÓGICA

Rita Melissa Lepre
Vitor Machado

“[...] na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da 
reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de 
ontem que se pode melhorar a próxima prática”. (Paulo Freire)

O Mestrado Profissional em Docência para a Educação Bá-
sica, da Faculdade de Ciências, UNESP/Bauru, tem como fina-
lidade a formação de profissionais qualificados para atuar nas 
três etapas da educação básica: educação infantil, ensino fun-
damental e ensino médio, buscando unir e compartilhar os 
saberes filosóficos, científicos e tecnológicos produzidos na 
universidade aos saberes da prática pedagógica dos profes-
sores que atuam nas salas de aula da educação básica. Neste 
sentido, tem como missão proporcionar uma formação que 
permita que os professores sejam capazes de refletir e mobili-
zar sua ação pedagógica com base no conhecimento científico 
e no método dialético da ação-reflexão-ação, com vistas à me-
lhoria da qualidade do Ensino na Educação Básica Brasileira. 
(UNESP/PPGDEB, 2022)

O Programa de Pós-graduação em Docência na Educação 
Básica (PPGDEB) envolve o compromisso sociopolítico de for-
mar professores comprometidos com os valores democráticos 
que fomentem a participação coletiva da comunidade escolar, 
por meio da discussão e reflexão dos problemas a serem le-
vantados, visando ao desenvolvimento de valores e atitudes 
voltados aos princípios da ética, da estética, da comunicação, 
como também princípios sócio-político-cultural, científico-tec-
nológico e ambiental, sem os quais não se garante a plena for-
mação de educandos cidadãos. Em sua proposta o PPGDEB 
traz como objetivos: a) estimular a formação de mestres pro-
fissionais habilitados para desenvolver atividades, materiais 
didáticos e trabalhos técnico-científicos em temas de interesse 
público; b) identificar potencialidades para atuação local, re-
gional, nacional e internacional por órgãos públicos e privados, 
empresas, cooperativas e organizações não-governamentais, 
individual ou coletivamente organizadas; c) mapear as possibi-
lidades a serem exploradas em áreas de demanda latente por 
formação de recursos humanos em cursos de Pós-Graduação 
stricto sensu com vistas ao desenvolvimento socioeconômico 
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e cultural do País e d) formar docentes 
profissionais que desenvolvam metodo-
logias didáticas inovadoras em função 
das demandas enfrentadas nas escolas 
que atuam. (UNESP/PPGDEB, 2022)

O Programa funciona a partir de três 
linhas de pesquisa, nas quais estão 
agregados seus docentes. A linha 01 é 
denominada Fundamentos do Ensino 
e da Educação Básica na qual se inse-
rem os mestrandos e pesquisadores 
que tenham formação ou se dediquem 
a pesquisar as questões que afetam o 
ensino  da Educação Básica. Fazem par-
te desta linha de pesquisa estudos so-
bre fundamentos da educação e sobre 
produção e validação do conhecimento 
em diferentes contextos históricos e so-
cioculturais, tendo em vista a proposi-
ção de novos caminhos para o Ensino 
de conteúdos na Educação Básica e 
estudos sobre as relações entre os fun-
damentos filosóficos, psicológicos, epis-
temológicos, sociológicos e históricos 
do conhecimento e o ensino e aprendi-
zagem de conteúdos escolares. A linha 
02 é denominada Conceitos específicos 
para o Ensino e suas metodologias na 
qual se inserem os mestrandos e pes-
quisadores que tenham formação ou se 
dediquem a pesquisar as questões con-
ceituais específicas de ensino e metodo-
logias pertinentes que afetam o ensino 
na educação básica. O objetivo desta li-
nha é o de se explorar as relações multi, 
inter e transdisciplinar entre conteúdos 
das diferentes áreas do conhecimento 
escolar, suas formas de produção e as 
didáticas específicas para uma melhor 
compreensão dos processos de ensino. 
Enfatiza-se a experiência dos professo-
res em sala de aula e problematiza-se 
a partir dessas vivências os objetos de 
investigação a serem desenvolvidos no 
interior do programa de formação do 
profissional e do pesquisador. A linha 

03 é denominada Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação na Educação Bá-
sica na qual se inserem os mestrandos 
e pesquisadores que investigam a utili-
zação do computador como ferramenta 
para o ensino e aprendizagem de con-
teúdos escolares podendo focalizar re-
ferenciais teóricos para o planejamento 
e pesquisa de currículos e programas 
que envolvam o uso da informática no 
ensino e a produção de material didáti-
co e planejamento de disciplinas escola-
res e outras atividades que empreguem 
o computador como ferramenta para o 
ensino e aprendizagem de conteúdos 
escolares. (UNESP/PPGDEB, 2022)

Dentre os muitos temas e problemas 
propostos nas pesquisas dos mestran-
dos, a preocupação central é a de de-
senvolver investigações que possam se 
comunicar com a práxis pedagógica na 
escola, muitas vezes por meio da meto-
dologia da pesquisa-ação, e que gerem 
um produto educacional.1

A área de Ensino entende como pro-
duto educacional o resultado de um 
processo criativo gerado a partir de 
uma atividade de pesquisa, com vis-
tas a responder a uma pergunta ou a 
um problema ou, ainda, a uma neces-
sidade concreta associados ao campo 
de prática profissional, podendo ser 
um artefato real ou virtual, ou ainda, 
um processo. Pode ser produzido de 
modo individual (discente ou docen-
te) ou coletivo. A apresentação de 
descrição e de especificações técni-
cas contribui para que o produto ou 
processo possa ser compartilhável ou 
registrado. (Documento da área 46 – 
Capes/2019, p. 16)

Gonçalves, Oliveira, Maquiné e Men-
donça (2019) destacam cinco desafios 
relacionados à elaboração dos produ-

1 Os produtos educacionais desenvolvidos jun-
to ao PPGDEB podem ser acessados em www.
educapes.capes.gov.br
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tos educacionais nos mestrados profis-
sionais: a linguagem utilizada; a capaci-
dade de replicação; a possibilidade de 
internacionalização; a disponibilidade 
para permitir o maior alcance possível; 
e a acessibilidade. Os produtos preci-
sam dialogar com a práxis e assumirem 
o potencial de transformação de reali-
dades educacionais diversas. 

A ênfase metodológica das pesqui-
sas desenvolvidas no PPGDEB está na 
pesquisa-ação, pesquisa-participan-
te ou pesquisa-intervenção que têm 
como base a Educação enquanto prá-
tica social, a partir da articulação entre 
a teoria e a prática, entre o sujeito e o 
objeto, com vistas à construção de co-
nhecimentos que potencialmente ge-
ram transformações sociais.

Na pesquisa-intervenção, a relação 
pesquisador/ objeto pesquisado é di-
nâmica e determinará os próprios ca-
minhos da pesquisa, sendo uma pro-
dução do grupo envolvido. Pesquisa é, 
assim, ação, construção, transforma-
ção coletiva, análise das forças sócio-
-históricas e políticas que atuam nas 
situações e das próprias implicações, 
inclusive dos referenciais de análise. É 
um modo de intervenção, na medida 
em que recorta o cotidiano em suas 
tarefas, em sua funcionalidade, em 
sua pragmática – variáveis impres-
cindíveis à manutenção do campo de 
trabalho que se configura como efi-
ciente e produtivo no paradigma do 
mundo moderno. (AGUIAR; ROCHA, 
1997, p. 97).

No intuito de divulgar pesquisas e 
produtos voltados ao ensino, o PPGDEB 
apresenta a revista “Cenários da Práxis 
Pedagógica”, que é um veículo eletrôni-
co acadêmico, na área do Ensino, desen-
volvido em parceria com a Gradus Edi-
tora. O periódico, de fluxo contínuo e de 
publicação semestral, de acesso e sub-
missões gratuitas, tem como objetivo a 

divulgação, por meio da Open Science, 
de artigos, resenhas, relatos de experi-
ências e produtos educacionais que te-
nham como escopo a práxis pedagógi-
ca na Educação Básica, respeitando as 
linhas de pesquisa do Programa.

Esperamos que a revista se constitua 
como um importante veículo de divul-
gação científica que aproxima professo-
res e pesquisadores de diferentes áreas 
do conhecimento, na busca por uma 
educação básica pública de qualidade 
para todos.
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LA FORMACIÓN PRÁCTICA (PRACTICUM) DE LOS MAESTROS Y 
MAESTRAS DESDE UN ENFOQUE INCLUSIVO

Yolanda Muñoz-Martínez²
Susana Domínguez-Santos³

Universidad de Alcalá

RESUMEN /ABSTRACT
Presentamos en este artículo una investigación realizada en el curso 
2019/2020 a través de un estudio de caso. El objetivo fue conocer en 
qué medida llevar a cabo un Practicum que denominamos inclusivo 
promueve el fomento de los Objetivos de desarrollo Sostenible, en 
concreto el Objetivo 4: Garantizar una educación inclusiva, equitativa 
y de calidad y promover oportunidades de aprendizaje durante toda 
la vida. Participaron 2 colegios de educación Infantil y Primaria con 
un total de 9 docentes, 5 estudiantes de Magisterio de Educación Pri-
maria y 2 profesoras investigadoras de la Universidad. Se analizaron 
los datos de los 3 grupos de discusión que se realizaron con todos 
los participantes, en los que se reflexionaba sobre el uso de metodo-
logías activas en las aulas y el centro desde una perspectiva inclusiva 
y se triangularon los datos con las carpetas de aprendizaje de los es-
tudiantes. Los principales resultados muestran que las acciones de 
este tipo de Practicum inclusivo fomentan la creación de soluciones 
equitativas y el acceso universal, garantizar respuestas coordinadas, 
fomentar la formación continua y permanente del profesorado, así 
como mejorar de la imagen profesional de los docentes.  

INTRODUCCIÓN

La educación nos permite el desarrollo de la sociedad en la 
que participamos y de la que formamos parte, en especial si so-
mos capaces de no dejar a nadie atrás. Desde esta perspectiva, 
cobra más sentido trabajar en la formación de los estudiantes 
universitarios desde una visión en la búsqueda de la consecuci-
ón de los Objetivos de Desarrollo Sostenible de las Naciones 
Unidas (2030), parte fundamental y cada vez más habitual den-
tro de las practicas docentes del profesorado Universitario.

Los Objetivos de Desarrollo Sostenible, tal y como los definen 
en la Red Española para el Desarrollo Sostenible (2017) son:

un conjunto de prioridades y aspiraciones que - actuando como 
hoja de ruta para todos los países - aborda los retos y desafíos 
más urgentes, incluyendo la erradicación de la pobreza y el 
hambre; la protección del planeta de la degradación ambiental 

2 Doutora em planejamento e inovação educacional, profesora titular do-
Departamento Ciencias de la Educación. E-mail: yolanda.munozm@uah.
es https://orcid.org/0000-0003-4001-0214
3 Doutora PhD em educação, profesora titular do Departamento Cien-
cias de la Educación. E-mail: susana.dominguez@uah.es https://orcid.
org/0000-0002-6980-4176
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abordando el cambio climático; ase-
gurar que todas las personas puedan 
disfrutar vidas prósperas, saludables y 
satisfactorias; y fomentar sociedades 
pacíficas, justas e inclusivas, libres de 
violencia y sin miedo. P.6

Preparar a nuestros estudiantes uni-
versitarios para enfrentarse a los obs-
táculos con los que se van a encontrar 
en sus vidas, es prepararlos desde una 
perspectiva de sociedad inclusiva, equi-
tativa y de calidad que garantiza pro-
mover oportunidades de aprendizaje 
durante toda la vida. Dese la formación 
universitaria estamos obligados a do-
tarles de las herramientas personales 
que les ayuden a construir un mundo 
inclusivo en el ámbito socio-laboral, que 
fomenta la paz, reduce las desigualda-
des y desarrolla el bienestar personal.

La Universidad debe ir más allá de 
educar profesionales, tiene el deber de 
formar a ciudadanos con conciencia éti-
ca y compromiso cívico vinculando la 
sostenibilidad a esta formación (MICHEL-
SEN, 2016). Esto pasa por reconocer y 
hacer que nuestros estudiantes sean 
los dueños de sus propios procesos de 
aprendizaje. Desde la concepción de pro-
fesores y profesoras como sujetos acti-
vos de su formación, difícilmente puede 
ser otra la meta de las diversas actua-
ciones de la formación que no sea la del 
desarrollo profesional de quienes parti-
cipan en ella. (MONTERO, 2002, p.70). 

Las propuestas que parten de los 
Objetivos de Desarrollo Sostenible, son 
claves en el campo de la formación de 
futuros docentes de magisterio de Edu-
cación Infantil y Educación Primaria, es-
pecialmente si los dotamos de sentido 
desde el propio desarrollo de las com-
petencias docentes de los estudiantes. 

Actualmente, es necesario que los 
docentes recurran a diversas metodo-
logías para favorecer los aprendizajes 

del alumnado y que ayuden a promo-
ver las competencias personales y pro-
fesionales desde el prisma inclusivo. 
Aproximarse a la Inclusión educativa en 
la universidad pasa por identificar tres 
dimensiones principales según propo-
ne Ainscow (2006):  Presencia, Participa-
ción y Progreso. Es decir, ser conscien-
tes de la diversidad, sin ocultar lo que 
existe y que forma parte de la comuni-
dad universitaria, en la que todos parti-
cipamos favoreciendo una inclusión po-
sitiva y posibilitamos la adquisición de 
aprendizajes y desarrollo profesional.

Para garantizar una formación de 
nuestros alumnos y alumnas desde una 
perspectiva inclusiva, equitativa y de cali-
dad, el periodo de formación durante la 
realización del Practicum desde un análi-
sis y visión inclusiva se torna indispensab-
le como parte activa del desarrollo de las 
competencias profesionales docentes, 
especialmente si pensamos en la mejora 
que promueve una dinámica de trabajo 
conjunto entre los estudiantes, los tuto-
res de los colegios y los profesores de la 
Universidad. Diversos autores resaltan la 
importancia de promover espacios para 
la reflexión conjunta del profesorado 
(SANDOVAL et al., 2021; PARILLA, 2021)

Es desde el Practicum donde encon-
tramos investigaciones que muestran 
cómo es uno de los momentos cruciales 
para el desarrollo de competencias pro-
fesionales en los estudiantes (MÉRIDA, 
2001; FERNÁNDEZ ET AL., 2001; ZABAL-
ZA, 2003; PÉREZ Y GALLEGO, 2004, VILLA 
Y POBLETE, 2004, Y PEREZ ALDEGUER, 
2012). No debemos olvidar tampoco que 
supone un espacio de encuentro desde 
donde poder trabajar contenidos rela-
cionados con temáticas transversales.

De este modo, la asignatura del Prác-
ticum es un período importante en la 
formación del futuro docente, en tanto 
le permite mejorar sus capacidades re-
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flexivas y críticas (Khanam, 2015). La Im-
portancia de la reflexión y co-reflexión en 
la formación docente y durante las prac-
ticas específicamente es un instrumento 
muy relevante y significativo, tal y como 
expone Martín Cuadrado et al. (2022): 

“el proceso de autorreflexión se for-
talece cuando se aplica de manera 
continua durante todo el programa 
formativo a través de documentos 
personales, como sería el diario de 
aula combinado con grupos de discu-
sión en los que se comparte y debate 
sobre lo experimentado. Es en el con-
texto práctico donde su aplicación ad-
quiere su máxima utilidad pedagógica 
al desarrollarse de una manera inter-
cambiable con la correflexión de los 
profesionales en el contexto” (p.117)

Entendemos por prácticum inclusivo 
aquellas prácticas de formación inicial de 
maestros/as que se realizan en centros 
escolares con prácticas inclusivas, y que 
se acompañan de triadas reflexivas de los 
estudiantes de magisterio, los maestros-
-tutores de los colegios y los profesores 
tutores universitarios, a lo largo del pe-
riodo de prácticas. Este tipo de Practicum 
se compone de tres elementos esencia-
les como se muestra en el gráfico 1:

Gráfico 1. Elementos esenciales  
de un Practicum Inclusivo.

Fuente: Elaboración propia.

En esta misma línea y relacionadas 
con el prácticum inclusivo, encontramos 
investigaciones previas en las se obser-
va cómo la presencia de los estudian-
tes de prácticas en el aula permite a los 
profesores experimentados reflexionar 
sobre su propia práctica. La creación de 
una red de escuelas con prácticas inclu-
sivas abre una vía de colaboración muy 
importante, que permite compartir ex-
periencias y facilitar no solo la mejora 
docente sino también la mejora de las 
escuelas.  (Muñoz-Martinez, 2021).

Crear redes de apoyo entre Univer-
sidad y Escuela puede configurarse 
como una forma de colaboración en la 
que todos los agentes educativos salen 
beneficiados (Huberman y Levinson, 
1988; Álvarez y Osoro, 2014; Sim, 2010). 
Incorporar a estas redes a estudiantes 
de los Grados de Educación y generar 
dinámicas de reflexión conjunta de los 
estudiantes, los profesores en ejercicio 
y los docentes universitarios de las Fa-
cultades de Educación especialistas en 
temas relacionados con la educación in-
clusiva, podría complementar la forma-
ción inicial y continua del profesorado, 
ayudando a alcanzar las metas que se 
proponen en la agenda 2030 de UNES-
CO (Muñoz-Martinez,2022). 

Será en este sentido más viable que 
la inclusión forme parte intrínseca de 
la formación de los estudiantes de ma-
gisterio, si contamos con centros que 
tienen la inclusión como eje de sus 
prácticas docentes diarias, “construir 
el compromiso y las capacidades en las 
escuelas para llegar a ser cada día más 
justas e inclusivas no puede lograrse 
sin la implicación profesional de los 
docentes en torno a un proyecto co-
lectivo educativo y un liderazgo eficaz” 
(Barrero et al., 2020, p. 2). Formar con 
y desde la inclusión implica ese cambio 
de posicionamiento personal y profe-

https://revistas.udea.edu.co/index.php/educacionfisicaydeporte/article/download/340219/20802410?inline=1
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sional que acompaña a toda la comuni-
dad educativa que cuenta con la parti-
cipación de todos sus miembros. Es en 
esta forma de hacer comunidad escolar 
donde son también los profesores uni-
versitarios, personas que adquieren un 
papel activo. 

Con la adopción por la Asamblea Ge-
neral de las Naciones Unidas en 2015 
del documento titulado «Transformar 
nuestro mundo: la Agenda 2030 para el 
Desarrollo Sostenible» y los Objetivos 
de Desarrollo Sostenible (ODS) existe un 
creciente interés en su aplicación y pro-
greso desde diferentes instituciones tan-
to públicas como privadas. En este espa-
cio, las Universidades cobran una mayor 
representatividad y responsabilidad 
ante los desafíos que conlleva su aplica-
ción desde la enseñanza, la investigaci-
ón o la participación comunitaria. A este 
respecto, (McCowan, 2019) identifica las 
tres formas en la que las universidades 
pueden incorporar los Objetivos de De-
sarrollo Sostenible: como un objetivo en 
sí mismo, parte del sistema educativo o 
como un motor de desarrollo. 

Dentro de la formación a los estudian-
tes universitarios, las competencias que 
deben adquirir son fundamentales en 
los planes de estudios. Las competen-
cias definidas por la  UNESCO (2017) son:

«… atributos específicos que los indi-
viduos necesitan para la acción y la 
autonomía en distintos contextos y 
situaciones complejas. Incluyen ele-
mentos cognitivos, afectivos, volitivos 
y motivacionales. Por lo tanto, son una 
interacción entre el conocimiento, las 
capacidades y las habilidades, los in-
tereses y las disposiciones afectivas. 
Las competencias no se pueden en-
señar, sino que los mismos alumnos 
deben desarrollarlas. Se adquieren 
durante la acción, sobre la base de la 
experiencia y la reflexión». (p. 10).

Desde este planteamiento podemos 
ver la necesidad de que los alumnos/
as desarrollen sus capacidades dentro 
de un contexto real, como son las prác-
ticas, ya que pueden poner en funcio-
namiento sus habilidades profesiona-
les y personales desde una perspectiva 
reflexiva y crítica haciendo realidad las 
competencias clave cruciales para el 
progreso del desarrollo sostenible que 
señalan (de Haan, 2010; Rieckmann, 
2012; Wiek et al., 2011): competencia de 
pensamiento sistémico, competencia 
de anticipación, competencia normati-
va, competencia estratégica, competen-
cias de colaboración, competencia de 
pensamiento crítico, competencia de 
autoconciencia y competencia integra-
da de resolución de problemas.

Es fundamental que los docentes ten-
gan la oportunidad de participar en su 
propio proceso de cambio, con la orien-
tación de sus colegas, el apoyo de la ad-
ministración y de especialistas dentro 
de su escuela. Como agentes de cambio 
activos, los educadores desarrollan una 
percepción holística y funcional del cam-
bio en el que están participando y luego 
pueden identificar qué cambios debe-
rían ocurrir (Somma y Bennett, 2020) y 
también a la importancia de compartir 
procesos de reflexión conjunta, tenien-
do en  cuenta que  cuantos más profeso-
res interactúen entre sí, trabajando ha-
cia objetivos comunes y desarrollando 
estrategias innovadoras para lograr sus 
objetivos, más probable es que desarrol-
len una responsabilidad colectiva para el 
éxito de todos los estudiantes (Hargrea-
ves y Shirley, 2012; Bolívar, 2014).

Este proyecto propone que el desar-
rollo de un prácticum inclusivo, en el 
que participan de manera conjunta los 
estudiantes de magisterio, los docentes 
de los centros escolares y los profesores 
universitarios pone en valor las compe-
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tencias a desarrollar desde los objetivos 
de desarrollo sostenible y favorece la 
adquisición de los mismos promovien-
do ciudadanos reflexivos y críticos que 
buscan soluciones en una comunidad 
escolar en la que se pueden apoyar.

El objetivo de esta investigación fue 
conocer en qué medida llevar a cabo un 
prácticum inclusivo promueve el fomen-
to de los Objetivos de desarrollo Soste-
nible, en concreto el Objetivo 4: Garan-
tizar una educación inclusiva, equitativa 
y de calidad y promover oportunidades 
de aprendizaje durante toda la vida. 

METODOLOGÍA

Se llevó a cabo un estudio de 
caso (Stake, 2005) durante el curso 
2019/2020. Nuestro objetivo principal 
consistió en conocer cómo el diseño y 
puesta en funcionamiento de un practi-
cum inclusivo (definido anteriormente), 
tiene una implicación directa en el de-
sarrollo de los Objetivos de Desarrollo 
Sostenible por parte de todos los miem-
bros participantes (estudiantes de Ma-
gisterio, profesores de los centros esco-
lares y profesorado universitario). 

Participantes

En este estudio participaron 2 cole-
gios de educación Infantil y Primaria de 
diferentes comunidades autónomas, 
Comunidad de Madrid y Castilla la Man-
cha, con 9 docentes de éstos centros, 5 
estudiantes de Magisterio de Educación 
Primaria de la Universidad de Alcalá y 
2 profesoras investigadoras de la mis-
ma Universidad que además actuaban 
como dinamizadoras.

Se contó con el permiso y autorizaci-
ón de todos los miembros para partici-
par en la investigación.

La selección de los centros educativos 
fue intencional y se siguieron estos cri-
terios: a) que fueran colegios reconoci-
dos por su interés y dinámica hacia mo-
delos inclusivos a través de proyectos, 
contratos o premios b) que enseñaran 
a través de metodologías activas que 
favorecen la educación inclusiva como 
el Aprendizaje Cooperativo, al Aprendi-
zaje Basado en Proyectos, Proyectos de 
Convivencia a través de mediación, Co-
munidades de Aprendizaje, etc. 

Tabla 1. Datos de los profesores participante del centro 1. 

PROFESOR/A SEXO PERFIL DOCENTE AÑOS DE EXPERIENCIA DOCENTE

Profesor 1 Mujer
Directora

Maestra de Educación física
Habilitación en inglés

22 años

Profesor 2 Mujer

Maestra especialista infan-
til, inglés

Experta en aprendizaje 
cooperativo

24 años

Profesor 3 Hombre Maestro especialidad inglés 14 años

Profesor 4 Mujer
Maestra Primaria

Experta en aprendizaje 
cooperativo

17 años

Profesor 5 Mujer Maestra especialidad inglés 14 años
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Tabla 2. Datos de los profesores participante del centro 2. 

PROFESOR/A SEXO PERFIL DOCENTE AÑOS DE EXPERIENCIA DONCENTE

Profesor 6 Mujer

Directora
Maestra EF e inglés

Profesora asociada UAH
Experta en convivencia

16 años

Profesor 7 Mujer Maestra infantil y primaria 20 años

Profesor 8 Mujer Maestra especialidad Primaria 13 años

Profesor 9 Hombre Maestro especialidad EF
Licenciado en historia 30 años

También participaron 5 estudiantes que pertenecían a la Uni-
versidad de Alcalá y estaban cursando Magisterio de Educación 
Primaria en la mención de Necesidades Educativas Especiales. 

Tabla 3. Datos de los estudiantes participantes. 

ESTUDIANTE SEXO GRADO QUE ESTÁ CURSANDO

Estudiante 1 Mujer 4º Magisterio de Educación Primaria: Mención en NEE

Estudiante 2 Mujer 4º Magisterio de Educación Primaria: Mención en NEE

Estudiante 3 Mujer 4º Magisterio de Educación Primaria: Mención en NEE

Estudiante 4 Varón 4º Magisterio de Educación Primaria: Mención en NEE

Estudiante 5 Mujer 4º Magisterio de Educación Primaria: Mención en NEE

Recogida y Análisis de datos

La recogida de datos se realizó en el 
curso 2019/2020. Se llevaron a cabo 3 
seminario en los que se realizaban pro-
cesos de reflexión colectiva centrados 
en las prácticas inclusivas que se de-
sarrollaban en los centros escolares. En 
estos seminarios participaban los estu-
diantes de prácticas de magisterio, los 
profesores de los colegios y las profe-
soras de la Universidad. Cada semina-
rio se realizó en un centro escolar y el 
último se realizó de manera virtual me-
diante el uso de la plataforma TEAMS. 
La duración de cada seminario fue de 2 
horas aproximadamente.

Para el análisis y discusión de los 
datos se grabaron los seminarios y se 
transcribieron. Igualmente se estudia-
ron las carpetas de aprendizaje y tra-
bajos reflexivos de los estudiantes de 
prácticas participantes, un total de 5 

carpetas.  Se utilizó el software de aná-
lisis cualitativo Nvivo, lo que facilitó el 
manejo de una cantidad importante 
de información. 

Durante el análisis de los grupos de 
discusión, nos centramos en identificar 
la relación existente con los Objetivos 
de Desarrollo Sostenible que tenían 
lugar a lo largo de sus conversaciones. 
Nos obstante nos centramos más en  
el Objetivo 4.

Se realizó un análisis de contenido 
a través de un proceso mixto de cate-
gorías predeterminadas que parten de 
la teoría de los Objetivos de Desarrollo 
Sostenible en concreto: Garantizar una 
educación inclusiva, equitativa y de ca-
lidad y promover oportunidades de 
aprendizaje durante toda la vida para 
todos. (Objetivo de Desarrollo Sosteni-
ble 4), y de categorías que emergieron 
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durante el análisis de los datos. De esta 
forma, las categorías de investigación 
fueron las siguientes 

•	La búsqueda de soluciones equita-
tivas y el acceso universal
•	Garantizar respuestas coordina-
das y evitar el solapamiento de los 
esfuerzos.
•	Formación continua y permanente.
•	Mejora de la imagen profesional de 
los docentes.

RESULTADOS Y DISCUSIÓN

Se presentan los datos organizados 
en las categorías de investigación:

a) La búsqueda de soluciones  
equitativas y el acceso universal 

Dentro de los seminarios se plante-
aron diversas soluciones por parte de 
todos los maestros, así como de los 
estudiantes y profesores universitarios 
ante los problemas que surgían dentro 
de las aulas. Entre todos, proponían al-
ternativas o contaban sus experiencias 
para explicar cómo poder gestionar la 
solución planteada.  

En este sentido encontramos el 
ejemplo de la Profesora 7 cuando nos 
expresa cómo se han sentido los niños 
y niñas del colegio y cómo mejoraron 
su participación: 

“es un poco el pilar, todo el tema de la 
expresión y canalización de emocio-
nes, que los niños se expresen más li-
bremente, la resolución de conflictos, 
si hay un conflicto, se paraliza la clase 
y compartimos” (Seminario III). 

En esta línea, la misma profesora 
en otra intervención expresa cómo ha 
mejorado la relación con sus estudian-
tes al sentir que pueden participar de 

manera más activa en sus clases: “me 
decían mis estudiantes, jo profe, cómo 
me gustan tus clases, porque están en 
un ambiente de más comodidad y más 
libertad no están tan encorsetados y di-
rigidos son los niños los responsables 
de su aprendizaje” (Seminario III). En 
este sentido encontramos el trabajo de 
Simón et al. (2021) sobre la importan-
cia de crear ambientes acogedores y de 
cuidado para una educación inclusiva.

Encontramos también cómo la ela-
boración de materiales por parte de los 
propios docentes más allá del libro de 
texto, facilita el acceso de todos los estu-
diantes a los aprendizajes ya que facilita 
ofrecer materiales multinivel y diversos 
que permiten dar respuesta a la diver-
sidad de aprendizaje en el aula. Así la 
profesora 6 en el seminario III, expresa: 

“todo el profesorado ha trabajado 
en un material hecho por ellos… y lo 
han hecho muy manipulativo porque 
lo han hecho ellos, han partido de la 
base de los que no les gustaba… ade-
más lo han globalizado por áreas, 
dentro de una misma temática que 
les interesaba a los alumnos”.

El diseño de actividades y materiales 
variados, que responden a un enfoque 
de diseño universal del aprendizaje ha 
sido respaldado por diversas investiga-
ciones (ECHEITA Y SIMÓN, 2021). 

Estos buenos resultados considera-
mos que pueden deberse a los proce-
sos de intersubjetividad que identifica 
en sus estudios Sigurðardóttir (2010). Es 
te aspecto es una vivencia relevante du-
rante el Practicum. Este proceso favore-
ce la escucha activa por parte de todos 
los participantes y que puedan apoyar-
se unos en otros a la hora de realizar 
cambios, desarrollar nuevas dinámicas 
o incluso afianzar las que ya tenían.

https://www.researchgate.net/profile/Anna-Sigurdardottir-7
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b) Garantizar respuestas coordinadas y 
evitar el solapamiento de los esfuerzos. 
Observamos cómo entre todos los 

participantes existe un clima de ayuda 
y colaboración aprovechando los recur-
sos que pueden ofrecerse unos a otros 
y en los que cuentan con la participación 
activa de los estudiantes de prácticas de 
magisterio. Así lo expresa el Estudiante 
4 cuando dice: 

“Gracias a los profesores por dejarme 
entrar en vuestra clase…. Me ha servi-
do mucho”. (Seminario III)

Desde esta visión de aprender con-
juntamente y mostrar a los estudian-
tes de prácticas formas cooperativas y 
colaborativos para trabajar dentro del 
colegio entre los propios compañeros y 
niños y niñas de éste, encontramos el 
comentario de la Estudiante 3: 

“para mí ha supuesto una experien-
cia distinta a las anteriores porque he 
aprendido a trabajar de otra manera, 
mediante proyectos a trabajar con 
otras clases, a vincular cursos superio-
res con inferiores con B. a aprender 
fuera del aula, no centrarse en el aula 
más manipulativo…” (Seminario III)

Trabajar lo mismo es diferentes ni-
veles educativos del centro escolar per-
mite optimizar recursos, materiales, 
actividades, etc. Generando además 
cohesión y coordinación entre todos los 
participantes. En este sentido la Profe-
sora 6 durante el Seminario III, mani-
fiesta el trabajo Interniveles que habían 
desarrollado: 

“Alumnos ayudantes y mediadores so-
bre todo en 5º y sexto …. todo el centro 
hemos trabajado la Escucha Activa”.

Por último, queremos señalar la cre-
ación de nuevas redes de colaboración 

entre distintos colegios. Esta experien-
cia les ha beneficio el intercambio de 
ideas y se han sentido apoyados, han 
hecho comunidad de aprendizaje. El 
Profesor 3 expresa lo significativa que 
ha sido esta experiencia durante el Se-
minario III de la siguiente manera: 

“Gracias al otro centro, por tender 
puentes, que muchas veces nos olvi-
damos que somos compañeros”.

Todas las sociedades presentan una 
determinada forma de interpretar la re-
alidad que les rodea, conformada por 
las creencias (SANTOS, 2012) que llegan 
a formar parte también de los colegios 
donde acaban imponiendo sus valores, 
creencias, mitos y rituales adaptán-
dolos a su propia realidad y aspectos 
educativos. Estas escuelas, desde esos 
antecedentes deben socializar a sus es-
tudiantes desde su propia cultura esco-
lar. Debemos de ser capaces de romper 
esas ideas y una forma de hacerlo es cre-
ando las redes de colaboración y partici-
pación en la que todos los miembros de 
la comunidad educativa puedan partici-
par de manera activa e intercambiando 
y apoyándose en otras comunidades. El 
Practicum Inclusivo facilita el desarrollo 
de las redes y la coordinación de trabajo 
con otros centros y profesionales. 

c) Formación continua y permanente. 
Desde las universidades es impor-

tante que hagamos crecer en nuestros 
estudiantes la necesidad de seguir for-
mándose para ir creciendo en su desar-
rollo personal y profesional, ya que, en 
realidad, siempre tenemos que estar en 
constante formación. 

A través de la realización del Practi-
cum inclusivo hemos detectado como 
en los participantes se ha generado es 
necesidad de seguir formándose. Ade-
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más, a través de las sesiones reflexivas 
son capaces de detectar en qué temá-
ticas necesitan una mayor formación, 
por lo que estos espacios facilitan el 
que los estudiantes y los profesores 
conozcan sus fortalezas y limitaciones. 
A este respecto podemos ver como la 
Estudiante 5 expresa claramente la ne-
cesidad y ganas de seguir formándose 
más allá de los propios estudios que 
está a punto de finalizar: 

“Me ha motivado a seguir aprendien-
do sobre los conflictos…” 

Así, la Profesora 8 muestra cómo a 
ella la alumna de prácticas le enriqueció 
profesionalmente, pero además vio que 
mejoraba la motivación de los niños y 
niñas de la clase: 

“(Las estudiantes de prácticas) aportó 
diferentes técnicas que a mis alum-
nos les encantó realizar… Además, 
sirvió para incluir al alumno con nece-
sidades educativas especiales”

Los beneficios que se reportan de 
estas estrategias de formación en red, 
vienen apoyados por otra investigación 
que muestran cómo debemos tender 
hacia modelos de formación basadas 
en redes de colaboración y apoyo en-
tre el profesorado y con la Universidad 
(MUÑOZ-MARTÍNEZ et al., 2021).

Una de las estudiantes de prácticas 
expresó la necesidad de seguir am-
pliando el campo de estudio de las 
nuevas tecnologías, ya que el uso de 
las mismas fomenta el que todos ten-
gan algo que aportar y compartir des-
de sus conocimientos:

El uso de las tablets les está ayudando 
mucho, aunque siempre se le puede 
sacar más partido porque hay muchas 
aplicaciones, pero las que sí tienen las 
están usando muy bien y el libro que 

tienen de texto tienen una parte de 
actividades que se llama aventura y 
creo que esta parte les está ayudando 
a los niños a ver que pueden usar la 
tecnología para aprender. (Estudiante 
1, seminario III)

Korthagen et al. (2006) indica que 
estos programas han tenido éxito al 
acercar teoría y práctica, al igual que en 
nuestro estudio, constatar el beneficio 
del desarrollo de un prácticum inclusivo 
en la colaboración entre profesores al 
sentirse como en un centro de aprendi-
zaje cooperativo en el que toda la comu-
nidad educativa participa de esa coope-
ración, la vinculación entre universidad, 
escuela y futuros docentes y, por último, 
entender el conflicto como una oportu-
nidad constante de transformación. 

d) Mejora de la imagen  
profesional de los docentes.

Observamos como el prácticum in-
clusivo favorece el desarrollo de una 
imagen positiva de los profesores en el 
intercambio de sus experiencias y prac-
ticas docentes. Se sienten más cómodos 
con los estudiantes porque comparten 
sus motivaciones sus ideas, trabajan en 
equipo, comparten conocimientos, etc. 

También se observa en las partici-
pantes una capacidad de trabajar en 
equipo con el resto de los compañe-
ros y compañeras del propio colegio, a 
modo de comunidad científica: detectar 
necesidades, hacer hipótesis, generar 
soluciones e implantarlas y mantener-
se en constante revisión, es un apren-
dizaje en la acción. Éste se basa en la 
teoría del ciclo de Kolb empírico en el 
que podemos identificar 3 fases: tener 
una experiencia concreta, observar y 
reflexionar, formar conceptos abstrac-
tos para generalizaciones y por último 
aplicarlos a nuevas situaciones (KOLB, 
1984). El aprendizaje en acción aumen-
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ta la adquisición de conocimientos, el 
desarrollo las competencias y clarifica 
de valor al conectar los conceptos abs-
tractos con la experiencia personal y la 
vida del estudiante. El rol del docente 
es crear un entorno de aprendizaje que 
estimule las experiencias y procesos de 
pensamiento reflexivo de los alumnos 
(UNESCO, 2017, p.55)

Las desigualdades sociales vienen es-
tablecidas desde diferentes ámbitos so-
ciales y en este tipo de experiencia de 
prácticas sienten que todos son iguales, 
independientemente del estatus que 
ocupen de estudiante, maestro/a del co-
legio o profesor universitario, tal y como 
se refiere la Profesora 1 (Seminario III) al 
dirigirse a la Profesora 1 de Universidad: 

“[…] eres compañera, nos ayudas a 
dar la vuelta siempre a todos […]” 

No debemos perder de vista, que en 
ocasiones las experiencias que tienen 
nuestros estudiantes de magisterio du-
rante su periodo de prácticas no son 
especialmente gratas y deseables ha-
ciendo que en muchas ocasiones no se 
identifiquen con el perfil profesional del 
profesor. En este tipo de prácticas inclu-
sivas, encontramos casos muy positivos 
al respecto tal y como expresa la Profe-
sora 1 de Universidad al referirse a una 
de sus estudiantes en el seminario III: 

“La estudiante se ha sentido en una 
situación de igualdad porque es ver-
dad que ellos a veces han tenido la 
sensación de no poder decir prácti-
camente nada, como que no podían 
aportar nada […] se ve a los alumnos 
como una hoja en blanco que no tie-
nen nada que aportar.

Ante este comentario la Profesora 7 
expresa: “Yo he estado muy a gusto en 
este Practicum, yo creo que cuando hay 

conexión con las personas pues eso se 
nota…” (Seminario III). Los miembros 
participantes han establecido unas re-
laciones triádicas desde el contexto en 
el que se encuentran en la que la parte 
emocional está presente y es clave para 
desarrollar la relación entre los partici-
pantes indistintamente del papel que 
jueguen. Los profesores de Universidad 
se quitan la imagen y papel de expertos 
para participar de manera colaborativa 
generando una verdadera unión entre 
práctica y teoría. En este sentido estos 
resultados van en línea con los trabajos 
de Sharma et al. (en prensa) que hablan 
de los beneficios de establecer estrate-
gias de codocencia entre el profesorado 
universitario y no universitario, tanto en 
el contexto de los centros educativos, 
como universitario. De la misma forma, 
los trabajos de Mayor y Rodríguez (2015) 
apuestan por la construcción de espa-
cios de colaboración entre la escuela, la 
comunidad y la universidad a través de 
proyectos de aprendizaje- servicio. 

El cambio de imagen personal que 
los participantes experimentan, en es-
pecial aquellos que llevan más años en 
el ejercicio profesional de la enseñanza. 
Es a través de estos seminarios cuan-
do se sienten seguros y escuchados en 
línea con los trabajos de Sharma et al. 
(en prensa), tal y como encontramos 
en la Profesora 6 (seminario III) de la si-
guiente manera:

“Da respuesta a algo que veíamos 
como una necesidad, nos falta la uni-
ón del colegio con la escuela universi-
taria para poder compartir estas co-
sas que veíamos necesarias. Y me ha 
encantado ver el giro que ha dado el 
centro, la innovación que ha hecho y 
el cambio tan fantástico…. Me ha en-
cantado el sitio para compartir, nos 
hemos ayudado… es fantástico lo que 
hemos construido entre todos”.
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Formar parte de unas prácticas cola-
borativas en el que participan los pro-
fesores de  universidad, los docentes 
de los colegios y los alumnos/as de la 
Universidad, desarrolla en el profeso-
rado y alumnado una mayor sensación 
de satisfacción y crecimiento personal, 
pierden su seguridad de los despachos, 
olvidan las rutinas habituales de los pro-
fesores en los centros escolares y supo-
ne una apertura y compromiso con los 
alumnos del prácticum,  incidiendo di-
rectamente en su grado de aprovecha-
miento y satisfacción del desarrollo de 
las prácticas (HIGGINS et al. 2011). 

En definitiva, las acciones de este 
practicum que hemos definido como 
inclusivo tiene grandes beneficios para 
la mejora de la práctica educativa de los 
docentes desde un enfoque de equidad. 
En palabras de Muñoz-Martínez et al. 
“La participación en sesiones conjuntas, 
con los estudiantes y el profesorado in-
vestigador, mejora la motivación de los 
tutores y tutoras de los colegios al sen-
tir que se abren al exterior y desarrollan 
escuelas de Investigación colaborativa 
con las universidades mejorando sus ex-
pectativas y enriquecimiento personal y 
profesional. Del mismo, modo este he-
cho repercute en un mayor desarrollo y 
satisfacción de los participantes al abrir-
se a nuevas experiencias que potencian 
su desarrollo profesional” (p.475).

CONCLUSIONES, LIMITACIONES 
Y PROSPECTIVA

Partimos de la idea de que, para de-
sarrollar los objetivos de desarrollo sos-
tenible en una sociedad equitativa, se 
deben de generar los entornos adecu-
ados desde donde podamos ponerlos 
en práctica y en los que además con-
temos con profesionales sensibilizados 

con los principios de calidad, equidad 
y justicia social. Desde esta perspecti-
va, la incorporación de éstos a contex-
tos escolares, suponen el inicio de las 
competencias que deben de alcanzar y 
desarrollar los estudiantes. Igualmente, 
aquellas personas que participen de la 
experiencia del Practicum inclusivo se 
verá beneficiada en el desarrollo tanto 
directo como indirecto de los Objetivos 
de Desarrollo sostenible.  

Los resultados obtenidos nos mues-
tran aspectos como que las metodolo-
gías inclusivas favorecen la preparación 
inicial del estudiante de magisterio, pro-
fundizando en las prácticas educativas 
que garantizan una educación inclusiva, 
equitativa y de calidad.

Además, destacamos la conexión 
existente con la promoción de oportu-
nidades de aprendizaje durante toda la 
vida para todos los participantes, entre 
los que incluimos la mejora del desar-
rollo personal y profesional de los do-
centes en ejercicio. 

Del mismo modo, se observa la bús-
queda de soluciones conjuntas e inno-
vadoras para evitar el solapamiento de 
esfuerzos promocionando el acceso 
universal a la educación desde una visi-
ón de paz y justicia sólidas. 

Por último, cabe señalar la mejora de 
la perspectiva del ejercicio de la profesi-
ón docente tanto en los estudiantes de 
magisterio como en los maestros que 
llevan varios años desarrollando su pro-
fesión, les ayuda a mejorar su confianza 
y prestigio profesional de su empleo, así 
como la imagen de éste.
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DESIGN INSTRUCIONAL COMO ÁREA DA EDUCAÇÃO: 
ANÁLISE DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA SOBRE O TEMA

INSTRUCTIONAL DESIGN AS AN EDUCATIONAL SUBJECT: 
ANALYSIS OF THE ACADEMIC PRODUCTION

Edison Trombeta de Oliveira4

Universidade de Sorocaba (Uniso), Sorocaba-SP, Brasil

RESUMO
O termo instructional design surgiu para designar uma área da edu-
cação voltada ao planejamento didático de situações de ensino e 
de aprendizagem. Na tradução ao português brasileiro, o termo di-
fundiu-se como “design instrucional”, mesmo com a conotação que 
o termo “instrução” carrega nesta língua - um tipo de ensino me-
canizado e tecnologizado, instrução programada. Outras opções de 
termos existem, como design educacional, pedagógico ou didático. 
O objetivo deste trabalho é elencar elementos do estado da arte da 
pesquisa sobre design instrucional no Brasil, especialmente sobre 
a visão da área que teses e dissertações possuem. A pesquisa foi 
feita via Biblioteca Digital de Teses e Dissertações, com o recorte 
temporal de 2009 a 2019 – 10 anos desde o reconhecimento da pro-
fissão “designer educacional” junto ao Ministério do Trabalho e a 
respectiva inclusão na Classificação Brasileira de Ocupações. Entre 
as teses e dissertações que compõem o resultado obtido, foi pos-
sível perceber que o termo “design instrucional” é, de fato, o mais 
utilizado. A maior parte das pesquisas é oriunda de mestrado e de 
instituições públicas. Os temas correlatos mais verificados envolvem 
áreas como saúde, tecnologia e educação, especialmente ensino de 
conteúdos específicos e educação a distância. As reflexões sobre 
educação têm sido feitas no âmbito dos mais diversos programas 
de pós-graduação, como engenharia, matemática e linguística. As-
sim, pode-se concluir que há profissionais de áreas distintas que 
também discutem educação, demonstrando riqueza de pontos de 
vista, por um lado, mas também pouca participação dos principais 
interessados, por outro.

ABSTRACT
The term instructional design emerged to designate an area of ​​ed-
ucation focused on the didactic planning of teaching and learning 
situations. In the Brazilian Portuguese translation, the term spread 
as design instrucional, even with the connotation that the term “in-
struction” carries in this language - a type of mechanized and tech-
nological teaching, programmed instruction. Other options do exist, 
such as educational, pedagogical, or didactic. The objective of this 
work is to list elements of the state of the art of research on instruc-
tional design in Brazil, especially on the view of the area that theses 
and dissertations have. The research was carried out via the Digital 
Library of Theses and Dissertations, with the time frame from 2009 
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to 2019 - 10 years since the recognition of the “educational designer” 
profession by the Ministry of Labor and its inclusion in the Brazilian 
Classification of Occupations. Among the theses and dissertations 
that make up the result obtained, it was possible to perceive that 
the term “instructional design” is, in fact, the most used. Most of 
the research comes from masters and public institutions. The most 
verified related topics involve areas such as health, technology, and 
education, especially teaching specific content and distance edu-
cation. Reflections on education have been made within the scope 
of the most diverse postgraduate programs, such as engineering, 
mathematics, and linguistics. Thus, it can be concluded that there 
are professionals from different areas who also discuss education, 
demonstrating a wealth of points of view, on the one hand, but also 
little participation of the main stakeholders, on the other.

Palavras-chave: Design didático, Design instrucional, Educação  
a distância.
Keywords: Didactic design, Instructional Design, Distance education. 

INTRODUÇÃO

O termo “design instrucional” está 
bem difundido nos dias de hoje, em es-
pecial para aqueles que trabalham ou 
pesquisam algumas áreas como educa-
ção e tecnologia, educação e comunica-
ção, informática educativa, educação a 
distância etc. Trata-se de uma tradução 
literal de “instructional design”, expres-
são marcada especialmente a partir da 
obra “Principles of instructional design”, 
de Gagné, Briggs e Wager (1992), cuja 
primeira edição data de 1974.

Há autores que pregam que a origem 
do design instrucional vem das “máqui-
nas de ensinar” de Skinner, por volta da 
década de 1950 (REIGELUTH, 1983), en-
quanto outros apontam o treinamento 
militar durante a Segunda Guerra Mun-
dial (1939-1945) como início do pensa-
mento da área (FILATRO, 2008). Sob a 
ótica dos dias atuais, já é possível per-
ceber que a primeira vertente ainda in-
fluencia o design instrucional no que se 
refere ao uso das tecnologias: a maio-
ria das concepções do profissional de-
signer instrucional atualmente aponta 
para aquele que, tanto no âmbito pre-

sencial quanto no a distância, será ca-
paz de integrar as novas tecnologias de 
informação e comunicação no contexto 
educacional. Já a segunda abordagem 
pode ser dada como uma das respon-
sáveis pela conotação contida no termo 
“instrucional” de mecanização e pro-
gramação do ensino, algo como treina-
mento ou manual de instrução.

No entanto, sabe-se que o design ins-
trucional, mesmo que intuitivamente, é 
uma ação intrínseca à docência. Smith 
e Ragan (1999), por exemplo, destacam 
que um docente faz mentalmente um 
design instrucional ao olhar as avalia-
ções dos seus alunos e refletir sobre as 
estratégias utilizadas e como melhorar 
a aprendizagem dos alunos para as pró-
ximas aulas.

De toda forma, pode-se definir de-
sign instrucional como um processo sis-
temático e reflexivo de transposição de 
ensino e aprendizagem para elementos 
pedagógico instrucionais, como mate-
riais, atividades recursos e avaliações 
(SMITH; RAGAN, 1999). Em outras pa-
lavras, é um campo do conhecimento 
voltado à compreensão e à melhoria 
do ensino (REIGELUTH, 1983). Em ter-
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mos contemporâneos, pode-se definir 
design instrucional como um processo 
de escolhas intencionais e conscien-
tes, com embasamento pedagógico, 
andragógico ou heutagógico, para pla-
nejamento, desenvolvimento, gestão 
e avaliação de contextos específicos 
de ensino e de aprendizagem, seja em 
ambientes presenciais ou virtuais, em 
qualquer nível educacional, inclusive a 
educação básica (OLIVEIRA, 2022).

Com todas estas indicações, parece 
ficar claro que o design instrucional é 
uma área da educação. Evidentemente, 
o design instrucional possui também um 
caráter multidisciplinar e é apoiado por 
outros campos do conhecimento, como 
tecnologia, comunicação, gestão etc. 
Mas estas áreas precisam estar a servi-
ço da educação, devem agir de forma a 
se atingir os objetivos educacionais. Mas 
será que é assim que o design instrucio-
nal é visto na pós-graduação brasileira?

A fim de debater este questionamen-
to, o presente artigo tem por objetivo 
elencar a pesquisa sobre design instru-
cional na pós-graduação do Brasil, bem 
como a visão que teses e dissertações 
demonstram possuir a respeito da área. 
O corpus de análise deste trabalho vem 
de pesquisa na Biblioteca Digital de Te-
ses e Dissertações, com o recorte tem-
poral de 2009 a 2019. O recorte é de 10 
anos desde o reconhecimento da profis-
são “designer educacional” junto ao Mi-
nistério do Trabalho. A fim de abarcar a 
variedade de possibilidades, a pesquisa 
envolveu os seguintes termos: “design 
instrucional”, “design didático”, “design 
pedagógico” e “design educacional” - es-
tes termos serão discutidos brevemen-
te no próximo tópico, item seguido pela 
metodologia e pela apresentação dos 
dados coletados.

DESIGN... O QUÊ?

Narra Mattar (2014) que, quando dos 
debates sobre a inclusão da profissão 
“designer instrucional” na Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO), um gran-
de problema era que nem os analistas e 
nem os servidores do Ministério do Tra-
balho compreendiam que profissional 
seria este - especialmente por conta do 
termo “instrucional”. Se os responsáveis 
pela inclusão não conseguiam, em um 
primeiro momento, entender a função, 
é provável que o mercado de trabalho 
e o público em geral caíssem na mesma 
armadilha. Assim, em 2009 foi incluída 
no CBO a profissão “designer educacio-
nal”, também para agir contra a ideia de 
“treinamento” contida na palavra “ins-
trucional”. Como sinônimos, a CBO per-
mite “desenhista instrucional”, “designer 
instrucional” e “projetista instrucional”.

É evidente que a definição presente 
em uma classificação ocupacional não 
define uma área do conhecimento ou 
um campo de pesquisa. Mas ela deixa 
clara uma discussão não encerrada e 
que vai muito além da simples seleção 
deste ou daquele termo: abrange a 
visão mesmo da área, quais suas bases 
e para onde ela caminha. 

Como já explanado, a pesquisa nes-
te artigo englobou quatro termos, entre 
aspas para que o retorno da busca refle-
tisse ao menos um deles: “design instru-
cional”, “design educacional”, “design pe-
dagógico” e “design didático”. Os debates 
contidos em cada um, bem como a defe-
sa do último, serão instigados a seguir.

O primeiro deles, design instrucio-
nal, é o mais difundido na comunidade 
científica brasileira. É uma tradução lite-
ral de “instructional design”, de origem 
norteamericana. Segundo Filatro (2008, 
p. 3), a mais citada pesquisadora da 
área no Brasil: “[...] consideramos que 
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design é o resultado de um processo 
ou atividade (um produto), em termos 
de forma e funcionalidade, com propó-
sitos e intenções claramente definidos, 
enquanto instrução é a atividade de 
ensino que se utiliza da comunicação 
para facilitar a aprendizagem”. Neste 
sentido, não há o discutir com relação 
ao termo design; no entanto, ao afirmar 
que instrução é o ensino que se utiliza 
da comunicação a fim de promover a 
aprendizagem, parte-se do princípio de 
que possa haver algum tipo de ensino 
que não se valha da comunicação no 
processo educacional. Ora, só há ensi-
no por meio da comunicação - falada ou 
escrita, com uso das novas tecnologias 
ou não, presencialmente ou a distância. 
Desta forma, não se pode concordar 
com a definição de instrução dada.

No Brasil, o termo Design Instrucional 
ganhou força a partir da crescente utili-
zação da tecnologia nos processos edu-
cacionais, especialmente a educação a 
distância. A própria Filatro (2008, p. XIII) 
indica isso na apresentação de seu livro: 

A expansão da educação a distância 
e a incorporação de tecnologias de 
informação e comunicação nos mais 
diferentes níveis e modalidades de 
educação tornam cada vez mais clara a 
necessidade de profissionalizar aque-
les que trabalham diretamente na cria-
ção de soluções para o aprendizado 
eletrônico. Sendo esta uma forma de 
aprender e ensinar distinta do modelo 
presencial, no qual a maioria de nós foi 
educada, implica o desenvolvimento e 
a aplicação de competências igualmen-
te distintas, distribuídas em campos di-
ferenciados, como educação, tecnolo-
gia, comunicação e gestão

Como já citado, entretanto, a área de 
Design Instrucional é anterior a esse mar-
co temporal - e o exemplo do professor 
planejando sua aula é a materialização 
disso. Assim, não se pode pautar o design 

instrucional a partir do uso de tecnologias 
nos processos de ensino e de aprendiza-
gem, em qualquer nível educacional que 
seja. Para isso, já há uma série de abor-
dagens e frameworks teóricos, entre os 
quais está o TPACK (Technological, Pedago-
gical, Content Knowledge, ou Conhecimen-
to Pedagógico dos Conteúdos Tecnológi-
cos), desenvolvido por Koehler e Mishra 
(2008) com base em Shulman (1986; 
1987). Para os autores, a incorporação 
intencional pedagógica das tecnologias 
no contexto educacional deve ser pauta-
da pelos objetivos educacionais previstos 
frente a determinado conteúdo específi-
co. E essa incorporação é passível de ser 
realizada por qualquer sujeito no pro-
cesso de ensino, seja docente, designer 
instrucional etc. O docente, em verdade, 
deve ser capaz de fazer essa articulação 
entre tecnologia, conteúdo e pedagogia 
em sua prática docente de forma autôno-
ma: “preparar professores para esta rea-
lidade é questão premente, se se deseja 
ampliar a qualidade da aprendizagem na 
educação contemporânea” (OLIVEIRA; PI-
CONEZ, 2016, p. 117).

Voltando à discussão a respeito do 
termo “instrução”, ocorre que o termo 
instruction no inglês norteamericano 
tem significado semelhante ao tea-
ching, mais próximo ao sentido de ensi-
no - mas um pouco mais amplo do que 
este - do que de instrução. Isso pode ser 
visto na Figura 1, a seguir:

Figura 1 - Abrangência de Educação,  
Instrução, Treinamento e Ensino.

Fonte: Adaptado e traduzido de  
Smith e Ragan (1999).
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A figura 1 é tradução também literal 
da presente na obra de Smith e Ragan 
(1999). Nela, fica claro que Educação é 
um corpo de conhecimento maior, que 
abarca todos os demais. Instrução está 
contida na educação, mas é muito mais 
que treinamento - sentido corriqueiro 
no Brasil - e inclusive o engloba total-
mente. Já ensino é uma parte que está 
contida em Educação e uma parte está 
em Treinamento e em Instrução, ou 
seja, é parte de Instrução mas não se 
restringe e nem se confunde com ela.

A partir da mesma figura, também 
pode-se perceber que o termo Design 
Educacional talvez não seja o mais ade-
quado, uma vez que, segundo Smith e 
Ragan (1999), educação é um termo 
mais amplo, que abarca todas as experi-
ências nas quais um sujeito aprende, de 
forma intencionalmente estruturada ou 
não. Assim, também se pode dialogar 
com Mattar (2014) que, ao afirmar que o 
termo mais adequado seria design edu-
cacional, e não instrucional, justifica sua 
opção apontando que é necessário foco 
não apenas no ensino, mas também na 
aprendizagem. Há que se lembrar, en-
tretanto, que o ensino não se concretiza 
sem a aprendizagem. No processo edu-
cacional, caso não haja aprendizagem, 
pode-se afirmar que houve, de certa for-
ma, apenas tentativa de ensino, e não 
ensino efetivado. Isso não quer dizer, 
por outro lado, que design educacional 
designe a área inicialmente intitulada de 
instructional design. Design Pedagógico, 
por sua vez, é um termo que se equipa-
ra a Design Educacional em termos de 
abrangência: abarca mais do que o ins-
tructional design. Por outro lado, ainda 
ignora outras correntes, como a andra-
gogia (“pedagogia” voltada aos adultos, 
com todas as suas particularidades) e 
a heutagogia (processo educacional no 

qual o aluno é o responsável pela cons-
trução do seu conhecimento).

Neste contexto, instruction, com o sig-
nificado de sua origem e buscando um 
correspondente à altura na língua por-
tuguesa do Brasil, parece se assemelhar 
mais a “didática”. Para Libâneo (2007), 
didática trata do processo de ensino de 
forma global, cujo fim deve ser a apren-
dizagem, sempre levando em considera-
ção objetivos educacionais, conteúdos 
específicos, métodos e formas de orga-
nização de aula e suas relações entre si. 
Mesmo Filatro (2010, p. 46) parece per-
ceber essa semelhança pois, segundo 
ela, didática “remete diretamente ao de-
sign instrucional, a ponto de se confun-
dir com ele, na medida em que ambos se 
ocupam de questões de planejamento e 
implementação de situações de ensino-
-aprendizagem”. Assim, neste trabalho, 
há certa concordância com Campos, Ro-
que e Amaral (2007, p. 85), que definem 
design didático como o:

processo de análise de requisitos, 
planejamento e especificação para a 
elaboração de cursos, disciplina ou 
uma aula. O design didático de um 
curso, no entanto, não está restrito 
a produção dos materiais didáticos. 
O planejamento e definição das ati-
vidades avaliativas, assim como a es-
colha dos instrumentos e técnicas de 
avaliação e a elaboração do contrato 
didático fazem, da mesma forma, par-
te do processo inicial e também está 
vinculado às escolhas do professor, 
suas crenças filosóficas e seus pres-
supostos teóricos. Logo, por termos 
em conta que é justamente a partir 
dos resultados alcançados e da re-
flexão dos alunos sobre todos estes 
itens que a aprendizagem ocorre, tra-
tamos a avaliação como uma situação 
de aprendizagem, caracterizada pela 
intencionalidade. Em outras palavras, 
quando se tem uma intencionalidade, 
busca-se o aprendizado que é perce-
bido nos resultados.
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Desta forma, o presente trabalho, em-
bora reconheça a importância do termo 
Design Instrucional para a concretização 
e fortalecimento da área no Brasil, inclu-
sive seu peso ainda vigente no mercado 
de trabalho e na pesquisa, defende a uti-
lização do termo Design Didático - tam-
bém ciente das críticas que certamente 
há sobre esta escolha. Por isso, no título 
deste artigo consta “design instrucional”, 
por ser a forma mais reconhecida e di-
vulgada, mas também “design didático”, 
pelos fatores já elencados. Além disso, 
esse “retorno à origem” educacional do 
termo aqui defendido não implica em 
deixar de lado os demais fatores que 
atualmente influem no design didático, 
como tecnologia, gestão e comunicação. 
Apenas é necessário defender que tec-
nologia, gestão e comunicação devem 
estar sempre a serviço da educação - e 
não como áreas de idêntica relevância - 
com foco na aprendizagem. No mesmo 
nível, ao defender o design didático - ou 
instrucional - como parte da educação, 
a intenção não é restringir a pesquisa 
a investigadores da área, ao contrário: 
a multidisciplinaridade é fundamental 
para a compreensão do design didático, 
mas é igualmente indispensável deixar 
claras as suas origens e os seus emba-
samentos teóricos.

MATERIAIS E MÉTODOS

A pesquisa que embasa a discussão 
deste trabalho foi realizada na Biblio-
teca Digital de Teses e Dissertações 
(BDTD), do Instituto Brasileiro de Infor-
mação em Ciência e Tecnologia (IBICT), 
disponível em: http://bdtd.ibict.br/vu-
find/. Esta base de dados abarca teses e 
dissertações de todos os programas do 
Brasil, com acesso aberto e atualização 
constante e periódica.

A busca foi feita na modalidade “Bus-
ca avançada”, por meio dos termos, en-
tre aspas e nos títulos dos trabalhos: 
“design instrucional”, “design educacio-
nal”, “design pedagógico” e “design di-
dático”. A utilização dos quatro termos 
justifica-se pela intenção de não excluir 
qualquer concepção que porventura se 
mostrasse nos trabalhos. Era necessá-
rio que as buscas apresentassem qual-
quer um destes termos.

O recorte temporal é de 2009 a 2019. 
O período é um recorte de 10 anos desde 
o ano inicial é o de reconhecimento da 
profissão “designer educacional” junto 
ao Ministério do Trabalho e Emprego e 
a consequente inclusão da sua definição 
na Classificação Brasileira de Ocupações. 

Da busca, emergiram 41 resultados, 
que foram organizados em um quadro 
com as seguintes colunas: título, Unida-
de da Federação (UF), grau (doutorado 
ou mestrado) e ano. Estes dados e as 
reflexões construídas a partir deles es-
tão na seção seguinte.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados obtidos na pesquisa 
descrita estão sintetizados no quadro 1, 
a seguir.

http://bdtd.ibict.br/vufind/
http://bdtd.ibict.br/vufind/
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​​Quadro 1. Produções científicas na área por estado, grau e ano.

Título UF Grau Ano

Design instrucional à educação profissional on-line SC Dr 2013

Visualização de dados como suporte ao design instrucional PA Dr 2017

Design Instrucional para cursos a distância adaptativos RJ Me 2009

Design instrucional aplicado ao mundo virtual TCN5 RS Me 2015

Contribuições do design instrucional ao ensino presencial de física apoiado 
por ambiente virtual de aprendizagem SC Me 2013

O ambiente virtual de aprendizagem como apoio ao ensino presencial de 
matemática: uma proposta com design instrucional MT Me 2016

Hipertextualidade, dialogismo e interatividade em ambientes virtuais sob a 
ótica do design instrucional DF Me 2018

Design instrucional: uma abordagem do design gráfico para o desenvolvi-
mento de ferramentas de suporte à Educação a Distância SP Me 2009

As contribuições do design instrucional na elaboração de ambiente de 
aprendizagem para a TV digital interativa SP Me 2012

Elementos motivadores no design instrucional e nas interações verbais em 
um programa de apropriação do Moodle SP Me 2010

Capacitando idosos a utilizar smartphone: uma abordagem utilizando o de-
sign instrucional contextualizado e flexível PF Me 2017

Design instrucional para disciplina de tecnologia da informação na pesquisa 
e na educação à distância na área de saúde SP Me 2017

Design educacional para gestão de mídias do conhecimento SC Dr 2017

Retextualização multimodal: o fazer tradutório do designer educacional SC Me 2015

Design pedagógico: um olhar na construção de materiais educacionais digitais RS Me 2009

MOOC gamificados: proposta de design pedagógico para cursos online AL Dr 2019

Games científicos: bases epistemológicas e princípios de design didático SP Me 2017

Desenvolvimento E Validação De Design Instrucional Para O Cuidado Clínico De 
Enfermagem Aos Neonatos Com Cardiopatias Congênitas Em Maternidades CE Me 2018

Diretrizes de design instrucional para elaboração de material didático em 
EaD: uma abordagem centrada na construção do conhecimento SC Me 2013

Proposta de um modelo de capacitação profissional para a construção civil 
utilizando o design instrucional: capacitação do montador de sistema solar 

fotovoltaico
SC Dr 2016

Um modelo baseado em ontologia e extração de informação como suporte 
ao processo de design instrucional na geração de mídias do conhecimento SC Dr 2014

Feedback com qualidade aplicado em um curso a distância de matemática 
financeira baseado no modelo de design instrucional ILDF online SP Me 2009

Design instrucional de uma disciplina de pós-graduação em Engenharia de 
Produção: uma proposta baseada em estratégias de aprendizagem colabo-

rativa em ambiente virtual
SP Me 2009

O planejamento de atividades gamificadas a partir de uma abordagem parti-
cipativa do design instrucional em ambientes virtuais de aprendizagem MT Me 2015

Inter-OA : uma metodologia para produção de objetos de aprendizagem 
baseada em princípios de design instrucional e engenharia de software SP Me 2012

Estudo comparativo entre materiais didáticos estáticos e dinâmicos voltados 
ao ensino-aprendizagem de mecanismos de reações químicas orgânicas: 

uma abordagem do design instrucional
PR Me 2012

Do design instrucional ao design thinking - desafios e possibilidades para a 
inovação na educação corporativa na modalidade online: o caso SENACRS RS Me 2015
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‘Rede de atividades de alto nível aplicada à edição, atualização e acompanha-
mento de design instrucional com suporte a learning analytics’ PA Dr 2014

Made: Sistema De Gestão E Planejamento Da Matriz De Design Educacional 
De Disciplinas A Distância CE Me 2014

O designer educacional e as competências profissionais: influências na sele-
ção de recursos multimidiáticos SP Me 2011

Concepções do designer educacional sobre a aprendizagem para o desen-
volvimento de recursos multimídia SP Me 2011

Relações entre design educacional, atividade e ensino de português como 
língua adicional em ambientes digitais RS Dr 2014

O design educacional para a modalidade a distância em uma perspectiva 
inclusiva: contribuições para/na formação docente. ES Dr 2014

Pedagogo na cultura digital: contribuição do design educacional para a prá-
xis da polidocência no contexto híbrido SP Me 2018

Design pedagógico em ambientes digitais: perspectivas de análise para o 
campo da alfabetização e letramento MG Me 2011

Letramento digital no ensino fundamental: a intencionalidade educativa de 
seu design pedagógico SP Dr 2018

Navegar é preciso: análise de um curso de inglês online com foco na instru-
ção e no design pedagógico DF Me 2012

CONSTRUMED: metodologia para a construção de materiais educacionais 
digitais baseados no design pedagógico RS Dr 2014

Web semântica e educação: investigando a adequação de unidades de 
aprendizagem através de ontologias voltadas ao design educacional PE Me 2010

Design educacional e inteligências múltiplas : construindo um instrumento 
norteador para o estímulo ao uso das inteligências em EaD online RS Me 2014

Designer educacional: conceituação a partir das abordagens de educação 
CCS e EJV no contexto de cursos na modalidade a distância SP Dr 2017

Fonte: O autor (2022).

Em termos numéricos, são 29 disser-
tações de mestrado e 12 teses de dou-
torado defendidas no período. Assim, 
percebe-se que há mais pesquisas ‘rá-
pidas’ na área, já que mestrados duram 
cerca de 24 ou 30 meses, do que ‘apro-
fundadas’, pois pesquisas de doutorado 
levam aproximadamente 48 meses.

As defesas foram mais numerosas em 
2014, com 7 trabalhos, e o ano com a me-
nor quantidade de publicações foi 2019. 
Dado que a pesquisa foi realizada em 
2022, deve-se considerar esse número 
como final, de fato, já que atrasos em pu-
blicações na plataforma não justificariam 
a ausência de números depois de anos.

O Estado com mais trabalhos defen-
didos foi São Paulo, com 13 teses ou 
dissertações. Na sequência, há Santa 

Catarina (7 trabalhos) e Rio Grande do 
Sul (6 trabalhos). Tal qual em Oliveira e 
Piconez (2016), pode-se perceber a con-
centração destas pesquisas nas regiões 
Sul e Sudeste (26 trabalhos ao todo, 
mais do que a metade). A discrepância 
fica mais clara ainda ao se perceber que 
não há produções da região Norte.

Outro ponto relevante é a distribui-
ção dos trabalhos nas áreas dos pro-
gramas de pós-graduação: Enfermagem 
(2), Computação (5), Educação (14), En-
genharias e Gestão (8), Letras e linguís-
tica (4) e Comunicação, design, mídia e 
tecnologias (8). Embora a área com mais 
trabalhos seja, de fato, a educação, as 
pesquisas interdisciplinares, até mesmo 
com a área da saúde, estão presentes. 

Conforme apontam Oliveira (2022; 
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2019) e Filatro (2008; 2019), o design 
instrucional de fato abarca elementos 
de educação, comunicação, gestão e 
tecnologias – o que é também verifica-
do nas áreas nas quais as teses e dis-
sertações se concentram. É necessário, 
entretanto, pontuar que comunicação, 
gestão e tecnologias devem sempre es-
tar à serviço da educação, da aprendiza-
gem e da construção dos conhecimen-
tos. Ou seja: segundo Oliveira (2022), a 
intenção do design instrucional é cuidar 
de situações de ensino e, para isso, são 
utilizadas tecnologias específicas, for-
mas de comunicação eficazes e elemen-
tos de gestão que otimizem o processo 
educacional. E, evidentemente, trata-se 
de um campo voltado ao ensino, na 
área da educação, em qualquer nível. 
Visualmente, pode-se materializar essa 
perspectiva como consta na Figura 2.

Figura 2 - Intersecção das principais áreas en-
volvidas na pesquisa sobre design instrucional.

Fonte: O autor (2022).

Sob esta perspectiva, áreas como 
saúde ou letras e linguística podem ser 
tratadas como áreas de aplicação do 
design instrucional, e não necessaria-
mente um componente. É neste sentido 
que aparecem, nas teses e dissertações 
encontradas nesta pesquisa, elementos 

de design instrucional nos mais varia-
dos campos do conhecimento.

Além disso, é salutar perceber que as 
teses e dissertações referem-se ao de-
sign instrucional como um elemento li-
gado a tecnologia, educação a distância 
ou recursos digitais, ou seja, há uma ar-
ticulação com a informática quando se 
fala de design instrucional nos trabalhos 
encontrados, especialmente no nível 
superior. Filatro (2008) e Oliveira (2022) 
concordam que o crescimento e o reco-
nhecimento da área, especialmente no 
Brasil, andam em conjunto com a cres-
cente implementação de soluções tec-
nológicas na educação, especialmente 
na EaD. Mas seus fundamentos podem 
ser aplicados a qualquer nível de ensi-
no, inclusive a educação básica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Cabe retomar o objetivo principal 
deste trabalho, que era de trazer ele-
mentos para compreender como o de-
sign instrucional tem sido tratado nas 
pesquisas a nível de pós-graduação 
no Brasil. Frente a este ponto, é possí-
vel perceber a preocupação da área da 
educação em pesquisar sobre o assun-
to, embora o caráter multidisciplinar da 
área também fique demonstrado em 
pesquisas da área de tecnologias, ges-
tão e comunicação.

Além disso, as pesquisas têm se con-
centrado no eixo Sul-Sudeste do Brasil, 
o que demonstra a má distribuição da 
pesquisa brasileira. E, ainda sob as-
pectos mais numéricos, verificar que a 
maior parte das pesquisas vêm de mes-
trado é condizente com a quantidade 
de pesquisadores em cada nível, em-
bora seja necessário apontar para a ne-
cessidade de investigações mais longas 
e aprofundadas na área.
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Mas mais do que esses dados, fica 
como principal reflexão como a área 
tem sido encarada enquanto tema de 
pesquisa. Como verificado nas teses e 
dissertações, há uma grande miríade de 
áreas envolvidas na investigação sobre 
design instrucional – o que é previsto, 
uma vez que é um campo que envolve 
minimamente educação, comunicação, 
gestão e tecnologias. Isso, além dos as-
suntos que possam permear as pesqui-
sas por causa de aplicações ou tentati-
vas de apropriações.

Entretanto, há que se reforçar que 
design instrucional é um campo da 
educação que se apoia em outras áreas 
para o ensino. Assim, tal como comuni-
cação, gestão e tecnologia, a didática é 
uma subárea presente. Na intersecção 
desses quatro elementos, todos eles di-
recionados à educação, que se encon-
tra do design didático – como pode ser 
verificado na Figura 3, a seguir.

Figura 3 - Posicionamento do design didático 
no framework das principais áreas envolvidas 

na pesquisa sobre a área.

Fonte: O autor (2022).

É bastante difícil alterar o nome pelo 
qual a área é conhecida. Neste caso, isso 
se materializa pela manutenção da no-
menclatura design instrucional embo-

ra defenda-se que design didático seja 
mais coerente com a visão educacional 
corrente e com o sentido na língua por-
tuguesa. Enquanto posicionamento, o 
termo design didático deve ser defendi-
do, para que se deixe de pensar na área 
enquanto apenas instrução em vez de 
situações significativas de ensino e de 
aprendizagem, em qualquer nível de 
ensino, com ou sem aplicação de tecno-
logias digitais.

Neste sentido, o design instrucional 
ou didático é um campo de apoio não 
apenas ao nível superior ou à modali-
dade a distância. Há que se pensar em 
como o design instrucional pode apoiar 
também a educação básica, presencial, 
pública etc. É válido para qualquer pos-
sibilidade de ensino um apoio ao pro-
fessor, mesmo na educação básica, na 
busca de soluções criativas e instigantes 
para situações de aprendizagem em con-
textos específicos com apoio de recursos 
apropriados. Isso é o design instrucional.

Como perspectivas para futuras pes-
quisas, é necessário investigar exata-
mente essa relação das tecnologias e do 
design instrucional como algo presente 
na educação como um todo, não apenas 
na educação superior a distância. Des-
cobrir como um designer instrucional 
(ou um professor mais consciente dessa 
função na sua atuação docente) pode-
ria apoiar a educação presencial básica 
faria muita diferença na construção do 
conhecimento educacional brasileiro.
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RESUMO
O objetivo do presente artigo é descrever como o trabalho com di-
ferentes domínios pode favorecer o processo de educação moral.  
Trata-se de artigo teórico que apresenta primeiramente os pres-
supostos da Teoria do Domínio Social e em sequência contribui-
ções da teoria para a educação no domínio moral e no domínio 
pessoal. Apesar de se tratar de uma perspectiva teórica de psico-
logia do desenvolvimento moral amplamente reconhecida interna-
cionalmente, a TDS ainda é pouco estudada e divulgada no Brasil 
e o presente artigo busca contribuir no suprimento dessa lacuna. 
Depois de definir moralidade, entendendo a importância do con-
ceito devido a complexidade do objeto e as distintas perspectivas 
teóricas, desenvolve-se os principais pressupostos teóricos da TDS. 
Apresenta-se a seguir pesquisas empíricas sobre o Domínio Moral 
e Pessoal e implicações para a prática educacional resultantes de 
tais contribuições.  

ABSTRACT
The purpose of this article is to describe how working with different 
domains can favor the process of moral education. This is a theore-
tical article that first presents the assumptions of the Social Domain 
Theory and then the theory’s contributions to education in the moral 
domain and in the personal domain. Despite being a theoretical pers-
pective of psychology of moral development widely recognized inter-
nationally, TDS is still little studied and disseminated in Brazil and this 
article seeks to contribute to filling this gap. After defining morality, 
understanding the importance of the concept due to the complexi-
ty of the object and the different theoretical perspectives, the main 
theoretical assumptions of TDS are developed. Empirical research 
on the Moral and Personal Domain and implications for educational 
practice resulting from such contributions are presented below.
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RESUMEN
El propósito de este artículo es describir cómo el trabajo 

con diferentes dominios puede favorecer el proceso de edu-
cación moral. Este es un artículo teórico que presenta prime-
ro los supuestos de la Teoría del Dominio Social y luego las 
contribuciones de la teoría a la educación en el dominio mo-
ral y en el dominio personal. A pesar de ser una perspectiva 
teórica de la psicología del desarrollo moral ampliamente re-
conocida internacionalmente, la TDS aún es poco estudiada y 
difundida en Brasil y este artículo busca contribuir a llenar ese 
vacío. Después de definir la moralidad, comprender la impor-
tancia del concepto debido a la complejidad del objeto y las 
diferentes perspectivas teóricas, se desarrollan los principales 
presupuestos teóricos de la TDS. A continuación se presentan 
investigaciones empíricas sobre el Dominio Moral y Personal 
y las implicaciones para la práctica educativa resultantes de 
dichas contribuciones.

Palavras-chave: Desenvolvimento Moral, Educação, Autonomia Pessoal
Keywords: Moral Development, Education, Personal Autonomy
Palabras claves:Desarrollo Moral, Educación, Autonomía Personal 

INTRODUÇÃO

Definir moralidade é essencial para se 
explicitar o conceito e seus pressupos-
tos epistemológicos, uma vez que o cam-
po de pesquisa desse objeto é extenso 
e composto por distintas e divergentes 
perspectivas (TURIEL E GINGO, 2017). A 
definição de moralidade, na perspectiva 
da TDS, origina-se da teorização filosó-
fica e do resultado de extensas pesqui-
sas psicológicas (TURIEL e GINGO, 2017). 
Moralidade é a compreensão prescritiva 
dos sujeitos de como as pessoas devem 
se comportar em relação às outras e, 
portanto, regula interações e relações 
sociais de indivíduos dentro das socie-
dades (TURIEL, 1983, 2006, 2013).

A moralidade é uma parte central 
do funcionamento e desenvolvimento 
psicológico, tem um significado situado 
como uma ampla realidade de conside-
rações sociais que são levadas em con-
ta no processo de tomada de decisão. A 

moralidade não é inata e nem é somente 
transmitida pelos adultos ou aprendida 
por transmissão explícita de conheci-
mento, ao contrário, é fruto de um pro-
cesso de agência do indivíduo que pen-
sa, reflete, avalia, interage e é desafiado 
pelas situações diárias de regulação in-
terpessoal (KILLEN & DALL, 2018).

A pesquisa de moralidade dentro da 
abordagem interacionista possui o dife-
rencial de considerar os vários fatores 
que influenciam o indivíduo para que ele 
construa os seus valores morais (PIAGET, 
1947; TURIEL, 1983). Segundo a Teoria 
do Domínio Social (TDS) de Elliot Turiel 
(TURIEL, 1983, SMETANA, 2006), a multi-
fatoriedade de influência sobre os valo-
res sociais é também, obviamente, con-
dição para compreender esse processo, 
e a questão central desenvolvida pela 
abordagem é exatamente essa, que nem 
todos os valores sociais são morais. “Pre-
cisamos também levar em conta como a 
moralidade interage e é influenciada por 
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valores sociais e considerações amorais, 
pois ambos estruturam os sistemas so-
ciais e produzem os julgamentos morais 
dos indivíduos” (NUCCI, 2000, p. 73).

As evidências revelam que a origem 
dos conceitos de moralidade, convenção 
social e conhecimentos sobre si mesmo 
e sobre as pessoas, está no esforço das 
crianças em atribuir sentido às experi-
ências do dia a dia (NUCCI & ILTEN-GEE, 
2021). As experiências sociais das crian-
ças levam-nas a construírem informa-
ções sobre as diferenças dos padrões de 
interações sociais e, portanto, fazer edu-
cação moral implica em estar atento aos 
aspectos da vida social (NUCCI, 2001; 
NUCCI & ILTEN-GEE, 2021), às continui-
dades e descontinuidades do desenvol-
vimento do território da moral (NUCCI, 
RODED & TURIEL, 2017); e aos tipos de 
intervenções que os adultos utilizam 
diante dos diferentes tipos de eventos 
sociais (NUCCI, 2000).

O objetivo do presente artigo é des-
crever como o trabalho com diferentes 
domínios pode favorecer o processo de 
educação moral.  Trata-se de artigo te-
órico que apresenta primeiramente os 
pressupostos da TDS e em sequência 
contribuições da teoria para a educação 
no domínio moral e no domínio pesso-
al. Apesar de se tratar de uma perspec-
tiva teórica de psicologia do desenvolvi-
mento moral amplamente reconhecida 
internacionalmente, a TDS ainda é pou-
co estudada e divulgada no Brasil e o 
presente artigo busca contribuir no su-
primento dessa lacuna.

O MODELO DA TEORIA DO DOMÍNIO 
SOCIAL: CONCEITOS GERAIS

Para a TDS, o pensamento social se or-
ganiza em domínios específicos e a mo-
ralidade é distinta de outras formas de 

regulação social, da mesma forma que 
se distingue do território das escolhas 
pessoais (TURIEL, 1983). Os conceitos 
morais são compreendidos como uni-
versalmente aplicáveis, obrigatórios, im-
pessoais e normativamente comprome-
tedores, uma vez que as transgressões 
morais são erradas por terem efeito so-
bre os direitos e bem-estar dos outros. 
O Domínio Convencional, por um lado, 
provê o indivíduo de expectativas a res-
peito do comportamento adequado, 
unificado, e se refere às normas arbitrá-
rias propostas pelo contexto social; por 
outro lado, o Domínio Pessoal se refere 
às escolhas e preferências pessoais que 
têm consequências somente para o seu 
próprio autor (SMETANA, 2005).  

O mundo social abarca pessoas e in-
terações ou relações entre as pessoas. 
Dessa forma, na interação e na relação 
com o mundo social, as crianças cons-
troem diferentes domínios que regu-
lam suas ações (TURIEL, 1983). Desde 
muito cedo, as crianças são capazes 
de distinguir entre diferentes domínios 
que compõem o conhecimento social 
(TISAK,1993; SMETANA, 2013). Consis-
tentemente, com o desenvolvimento 
cognitivo e social, os indivíduos vão 
construindo novas possibilidades de 
coordenação e auto regulação, o que 
permite, por exemplo, que adolescen-
tes diante de domínios que coexistem, 
possam solucionar os conflitos na com-
plexidade do processo racional, afetivo 
e social (SMETANA, 2006).  

O trabalho de tomada de decisão é 
organizado internamente pelo indiví-
duo, sendo que ora consegue sobre-
por um domínio a outro, ora isso não 
é possível, a depender de um conjunto 
de complexos e distintos fatores, entre 
eles os fatores contextuais, culturais e 
individuais que interferem nos diferen-
tes tipos de julgamentos que sustentam 
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os julgamentos e as condutas das pes-
soas (SMETANA, 2006; KILLEN & SMETA-
NA, 2014; SMETANA, 2013; SMETANA, 
JAMBON, & BALL, 2014; NUCCI, TURIEL, 
& RODED, 2017).  

Apesar de um significativo corpo de 
pesquisas comprovar que crianças, ado-
lescentes e as pessoas em geral diferen-
ciam eventos e situações classificando-
-os segundo os critérios e justificativas 
anteriormente expostos em domínios 
Moral, Convencional ou Pessoal, nem 
todos os eventos ou situações sociais 
podem ser simplesmente classificados 
ou claramente diferenciadas de acordo 
com os domínios, pois há situações e 
eventos que sobrepõem ou coordenam 
preocupações de diferente domínios 
(SMETANA, 2013). Desse modo, essas 
situações são denominadas no inte-
rior da teoria de situações ou eventos 
de Domínio Multifacetado (SMETANA, 
1983; TURIEL, 1983).

A sobreposição, o conflito ou a co-
ordenação de aspectos de diferentes 
domínios para um mesmo evento ou 
situação pode ser caracterizado de três 
diferentes formas: 1) sobreposição, que 
diz respeito ao fato de que o evento pode 
ter uma jurisdição de um domínio mas 
acabar tendo consequência em outro, 
como é, por exemplo, o caso do sistema 
de castas na Índia, ou sistemas religio-
sos que segregam outros grupos ou pes-
soas de outras religiões; 2) Eventos de 
segunda ordem (Second order events), 
quando violações da convenção resul-
tam em danos físicos ou psicológicos 
aos outros (como, por exemplo, quando 
se critica ou insulta alguém por sua exa-
cerbação de autoridade e/ou controle, o 
que no caso tem uma primeira função, 
mas julga e incomoda esse outrem); 3) 
Eventos ambiguamente multidimensio-
nais, quando são realizadas atribuições 
de diferentes domínios para um mesmo 

evento, como o caso dos sujeitos vege-
tarianos citados anteriormente (NUCCI, 
2001; SMETANA, 2013).

É interessante ressaltar que os estu-
dos do domínio multifacetado ou da mis-
tura de domínios (mix domain) permitem 
uma amplitude da compreensão a que 
se propõe a Teoria do Domínio Social, da 
complexidade da construção e desenvol-
vimento do Domínio Social que se dá na 
interação entre as pessoas, que é a fonte 
para toda uma variedade de interpreta-
ção, de informação e de conhecimento, 
o que implica em fonte, portanto, de de-
senvolvimento efetivado na dinâmica da 
construção vivenciada por cada indivíduo 
ao pesar e coordenar aspectos e consi-
derações dos eventos (morais e não mo-
rais) considerados em seus julgamentos 
sob uma variedade de influências: con-
textuais, culturais e individuais (TURIEL, 
1983, 2006; SMETANA, 2006, 2013).  

EDUCAÇÃO NO DOMÍNIO MORAL

As pesquisas da TDS investigam os 
julgamentos das crianças sobre even-
tos morais diretos e prototípicos (por 
exemplo, bater, provocar ou pegar brin-
quedos de outra criança) e eventos con-
vencionais (por exemplo, não sentar em 
um círculo durante o tempo da história, 
usar pijama na creche, não colocar brin-
quedos em local apropriado, ou não di-
zer “por favor”) (SMETANA, 2013).

Os principais achados desses estudos 
são as evidências de que, aos 3 anos de 
idade e de forma mais consistente aos 
4 anos de idade, crianças distinguem 
moralidade de convenção social, usan-
do diferentes critérios teóricos (para 
uma revisão ver SMETANA, 2013). Esses 
achados corroboram com os resultados 
de uma pesquisa brasileira cujo objeti-
vo foi investigar os tipos de julgamentos 
que as crianças pequenas fazem para 
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diferenciar situações prototípicas de di-
ferentes naturezas (VALADARES, 2019).

As crianças, desde bem pequenas, 
estão pensando sobre as situações do 
dia a dia, o que deve ou não ser feito, 
além das orientações dos adultos. As 
crianças julgam as transgressões de do-
mínio moral (no caso da pesquisa, bater 
no colega e pegar o lanche do outro sem 
pedir) como erradas e merecedoras de 
punição. Suas justificativas para consi-
derarem esses comportamentos erra-
dos estão em argumentos empáticos 
de consideração da dor do outro. Além 
disso, quando questionadas sobre uma 
possível intervenção da autoridade per-
mitindo a realização da transgressão, 
as crianças afirmaram que mesmo se 
a professora disser que está tudo bem 
bater no amigo, elas ainda acham que 
não pode fazer isso (VALADARES, 2019).

Crianças com melhores habilidades 
linguísticas diferenciaram violações 
morais de violações de regras conven-
cionais em idade mais precoce do que 
crianças cujo desenvolvimento de lin-
guagem era menos avançado (aos 2 
anos e meio de idade, para o critério 
de contingência da autoridade) (SMETA-
NA, ROTE, ET AL., 2012).  Da mesma for-
ma, crianças pré-escolares julgam que 
transgressões morais são mais erradas 
do que transgressões convencionais, 
mostrando preocupação maior com 
o tipo de dano causado aos outros do 
que com questões que regulam o siste-
ma social, ou as suas próprias escolhas 
pessoais (SMETANA, 2013).

O resultado dessas pesquisas reve-
la que os padrões das interações so-
ciais são diferentes para cada tipo de 
situação vivenciada e que as crianças 
percebem essas diferenças. As intera-
ções morais têm vítimas, agressores e 
observadores, bem como, as transgres-
sões têm consequências diretamente 

observáveis, como agressão física, rou-
bo, dano de propriedade, injustiça, etc. 
Ainda, as reações a essas transgressões 
têm alto grau de emoção (NUCCI, 2021).

As interações convencionais, por sua 
vez, têm como resultado as afirmações 
das normas que regulam, avaliam os 
atos como inadequados e inaceitáveis 
ou até mesmo perturbadores da ordem 
social e tentam alcançar a conformidade 
através do controle da autoridade, das 
provocações de boa índole, além da defi-
nição de expectativas sociais. Quando há 
transgressões convencionais, as respos-
tas dos pares não têm apelo emocional e 
focam nas regras, na autoridade, na pu-
nição ou na ameaça da não adequação e 
pertença ao grupo social (NUCCI, 2021).

Pesquisa recente revela ainda que 
desde a infância até a adolescência 
(participantes do estudo tinham de 8 a 
17 anos) os indivíduos consideram que 
causar dor ao outro ou machuca-lo é er-
rado, e que as justificativas dadas para 
esse tipo de julgamento são baseadas 
na preocupação com o bem-estar do 
outro (sendo que há uma tendência das 
crianças mais velhas utilizarem argu-
mentos focados na noção de justiça/in-
justiça), sendo essa situação prototípica 
de domínio moral sempre julgada erra-
da nas diferentes faixas etárias, mesmo 
como comportamento de retaliação 
(NUCCI, TURIEL, & RODED, 2017).

Muitos estudos revelaram a capacida-
de de crianças de realizarem a distinção 
entre eventos morais e eventos conven-
cionais, mostrando que as crianças pe-
quenas julgam os primeiros mais erra-
dos, independentes da intervenção da 
autoridade, e também consideram tais 
situações mais merecedoras de punições 
quando comparadas a outros tipos de 
situações (SMETANA, 2013). Tais resulta-
dos se originam de pesquisas com dile-
mas hipotéticos, mas uma pesquisa so-
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bre o que as crianças pensam a respeito 
dos dilemas que envolvem os seus pró-
prios conflitos interpessoais encontrou 
resultados semelhantes aos anteriores, 
mas com variações que consideramos 
em seguida (RECCHIA ET ALL, 2005).

Os pressupostos teóricos da TDS e 
os resultados empíricos do significativo 

e relevante conjunto de pesquisas em-
píricas realizadas sob tal perspectiva, 
possibilitam levantar importantes im-
plicações para a prática da educação no 
domínio moral. Elencamos, no quadro 
1 a seguir, aspectos a serem considera-
dos por uma perspectiva de educação 
moral, fundamentado na TDS:

Quadro 1 - Implicações da TDS  
para a prática educacional:

1. Considerar que os alunos constroem a noção dos domínios moral, convencional e pessoal na 
medida em que atribuem significado ao mundo das relações sociais;

2. As crianças constroem a noção dos diferentes tipos de domínios sociais a partir dos diferen-
tes tipos de padrões de interações sociais;

3. A educação deve focar nas preocupações dos alunos sobre a justiça e o bem-estar dos outros;
4. As discussões morais devem focar em situações vivenciadas pelas crianças;

5. A escola e a sala de aula devem ser ambientes que promovam as relações justas;
6. Os trabalhos com os conflitos e com as oportunidades de tomada de decisões e escolhas são 

excelentes oportunidades para o desenvolvimento da moralidade;
7. Os educadores precisam conhecer os níveis de desenvolvimento psicológico dentro de cada 

um dos domínios;
8. Os educadores precisam estar preparados para trabalhar com as inconsistências e controvérsias.

Fonte: Nucci, 2000

EDUCAÇÃO NO DOMÍNIO PESSOAL

O Domínio pessoal diz respeito a um 
conjunto de ações que o indivíduo con-
sidera fora da área da regulação social, 
ou seja, tratam-se de assuntos e situa-
ções que são consideradas por ele como 
dizendo respeito a aspectos da sua vida 
privada. Desse modo, são julgados 
como nem certos e nem errados, pois 
são assuntos pessoais que definem e 
constituem o self e/ou a individualidade 
(NUCCI & LEE, 1993). Logo, o indivíduo 
(ou, eu, self) reveste-se de sua agência, 
na medida que possui um grau de auto-
nomia social e individualidade, processo 
que vai se constituindo ao longo de seu 
desenvolvimento, na medida em que, 
nas interações com os outros, constrói a 
consciência do conceito de self e integri-
dade psicológica (NUCCI, 2013).

Exemplos de questões atreladas a 
esse domínio são: a escolha do corte de 
cabelo, da cor do cabelo, do estilo de rou-

pa que se gosta de usar, escolha dos ami-
gos, da profissão, do tipo de filme ou livro 
que se gosta. São exemplos ainda que 
constituem esse domínio as decisões so-
bre os brinquedos preferidos, as músicas 
preferidas, enfim, questões atreladas às 
preferências e ao direito à escolha.

As crianças pequenas já são capazes 
de identificar e de diferenciar situações 
e eventos que são identificados como de 
domínio pessoal, daquelas que são con-
sideradas de domínios moral e conven-
cional (NUCCI & WEBER, 1995). A gênese 
desse processo depende inteiramente 
das interações sociais das crianças, espe-
cialmente com seus pais (SMETANA, 2013, 
NUCCI, 2013), pares e professores (NUC-
CI, 2000, 2001; NUCCI & ILTEN-GEE, 2021).

As crianças julgam as questões pesso-
ais como nem certas e nem erradas, mas 
explicam em suas justificativas que es-
ses assuntos devem ser foco de decisão 
do próprio sujeito, uma vez que as con-
sequências afetam apenas o ator (NUCCI 
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& WEBER, 1995). Os eventos de domínio 
pessoal são reconhecidos pelas crianças, 
ainda, como questões que dizem respei-
to às preferências e gostos de cada um, 
e, portanto, definem os limites da auto-
ridade do próprio indivíduo e, dessa for-
ma, não devem ser invadidos pela opi-
nião ou interferência de outras pessoas 
(KILLEN & SMETANA, 1999, NUCCI, 1981).

A importância do desenvolvimento 
e da educação do domínio pessoal se 
apresenta em quatro principais argu-
mentos que serão expostos a seguir: 
o primeiro diz respeito à ideia de que 
o domínio pessoal se origina das inte-
rações sociais; o segundo diz respeito 
à visão que os alunos têm do domínio 
pessoal e como regulam a moralidade e 
as convenções no seu comportamento 
individual; o terceiro aspecto discute a 
relação do domínio pessoal com o direi-
to à liberdade e à constituição do self; e 
o quarto e último aspecto discute a re-
lação entre o domínio pessoal e a noção 
de direito e obrigação moral. 

Aspecto 1: Domínio Pessoal se  
origina das interações sociais

Vários estudos contemporâneos têm 
discutido a importância de que a crian-
ça tenha espaços de manutenção de um 
senso de agência e individualidade ao 
longo do seu desenvolvimento, o que 
pode ser garantido através de um cres-
cente de oportunidades que ela vivencie 
de exercer controle sobre as suas ações 
(NUCCI, 1996; NUCCI & SMETANA, 1996; 
NUCCI, 1981; WAINRYB & TURIEL, 1994; 
SMETANA, WONG, BALL & YAU, 2014). 

Mais de um quinto das interações (de 
pais e de filhos) observadas por estudo 
empírico apresentaram negociações 
dos filhos para com as mães por causa 
da resistência à obediência às questões 
de domínio pessoal (NUCCI & WEBER, 
1995). Essa resistência está vinculada 

com um desejo de manter a equidade, 
a necessidade da privacidade e de dis-
crição, o processo de individualização 
e a formação da identidade do sujeito 
(NUCCI, SAXE, & TURIEL, 2000). 

As questões de domínio pessoal são 
consideradas pelos filhos como não 
contingentes ao controle parental. Por 
outro lado, os pais em sua maioria não 
partilham da mesma opinião dos filhos, 
e, o problema central é que, na maior 
parte das vezes, os critérios de julga-
mentos de pais e de filhos não são os 
mesmos (SMETANA & ASQUITH, 1994). 

Pesquisa realizada com pré-adoles-
centes brasileiros (10 a 13 anos), a qual 
trata da legitimidade da autoridade pa-
rental para escolhas do domínio pesso-
al e outros domínios, revelou médias 
altas para a legitimidade, obrigatorie-
dade e obediência, no que tange aos 
itens de domínio pessoal (escolher a 
própria profissão, as próprias roupas 
e os amigos). Entretanto, o item acer-
ca da escolha da própria profissão, foi 
o único no qual os participantes da 
amostra reivindicaram maior direito de 
não legitimação à autoridade e menor 
obrigatoriedade de obediência à regra 
e à autoridade (CAETANO, SOUZA, SIL-
VA & CHOI, 2019).

Esses dados conduzem à reflexão 
sobre qual o contexto que crianças e 
adolescentes vivenciam na escola. As 
relações com os pais são de fato sem-
pre permeadas por um grau mínimo de 
coação, característico da relação de res-
peito unilateral que é inerente à relação 
entre pais e filhos (PIAGET, 1932/1996). 
Mas, na escola, o encontro com os pa-
res e as relações de cooperação podem 
fazer a diferença na construção das re-
lações cooperativas e de reciprocidade 
(PIAGET, 1948/2000), assim como no 
desenvolvimento do domínio pessoal 
(NUCCI & ILTEN-GEE, 2021).
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Desse modo, a educação no domínio 
pessoal passa, em primeira instância, 
pelo processo de efetiva possibilidade 
garantida por pais e professores para 
que crianças, mesmo as mais pequenas, 
tenham o direito garantido de fazer esco-
lhas, por menores que elas sejam (NUC-
CI, 2001). Outro caminho importante 
para a educação no domínio pessoal é a 
atenção que se dá nas salas de aula para 
a forma que o currículo é estruturado e 
organizado, ou seja, os conteúdos e as 
estratégias pedagógicas são ou não favo-
recedoras do desenvolvimento do domí-
nio pessoal (NUCCI & ILTEN-GEE, 2021).

Na escola, o direito à escolha passa 
por questões tão simplórias do dia a dia, 
como, por exemplo, ir ao banheiro ou 
escolher o lugar onde se sentar na sala 
de aula. Interessante observar que, sal-
vo raras exceções na educação básica, 
na maioria das vezes, as crianças, ado-
lescentes e, muitas vezes, até adultos, 
ainda necessitam pedir aos professores 
para ir ao banheiro ou para mudar de 
lugar na sala de aula (CAETANO, 2021).

Aspecto 2: Moralidade, 
convenção e o papel do domínio pessoal

A construção do domínio pessoal tem 
uma importância fundamental no percur-
so do desenvolvimento da moralidade, 
pois só é possível operacionalizar de for-
ma madura a realidade moral e conven-
cional na medida em que a pessoa possui 
um domínio pessoal bem estruturado e 
desenvolvido (NUCCI & ILTEN-GEE, 2021).

Além disso, o domínio pessoal é sem-
pre situado no diálogo com os outros 
(pares, professores), com as normas so-
ciais e com a complexidade da cultura, 
o que implica em admitir a heterogenei-
dade da constituição do self e admitir 
que a expressão do pessoal será cons-
truída em função do contexto histórico 
e cultural (NUCCI, 2013).

Desse modo, o desenvolvimento 
do domínio pessoal se constrói con-
comitantemente com o percurso de 
construção do domínio convencional 
e moral. É reconhecido na literatura 
os conflitos entre os interesses pesso-
ais e do domínio moral, bem como os 
conflitos entre as decisões pessoais e 
as demandas de expectativas sociais e 
convenções sociais (NUCCI, 2001). 

As questões do domínio pessoal são 
julgadas pelas crianças como nem certas e 
nem erradas, mas os indivíduos explicam 
em suas justificativas que esses assuntos 
dizem respeito única e exclusivamente ao 
próprio sujeito (Nucci, 1981). Entendendo 
que as consequências dessas decisões 
afetam apenas o próprio indivíduo, as 
crianças e adolescentes costumam consi-
derar que quando esses eventos sofrem 
influências ou interferências da autorida-
de, das regras e/ou convenções isso con-
figura uma injustiça e, assim sendo, traz 
danos e prejuízos àquele que teve suas 
escolhas impedidas, suas preferências ig-
noradas e suas decisões desrespeitadas 
(NUCCI, 2001; SMETANA, 2013; NUCCI & 
ILTEN-GEE, 2021).  

Pesquisas realizadas nos Estados Uni-
dos demonstraram que os julgamentos 
das situações de domínio pessoal e as 
justificativas pessoais foram observados 
durante os anos pré-escolares (KILLEN 
& SMETANA, 1999; YAU & SMETANA, 
2003). Esses resultados evidenciam que 
as crianças pequenas já diferenciam as 
situações de domínio pessoal, daquelas 
do domínio convencional e moral. 

Um outro estudo demonstrou que 
apenas cerca de um terço das crian-
ças de 5 anos de idade (mas a maioria 
das crianças mais velhas) julgou que é 
permissível ter múltiplas perspectivas 
quando se trata de conflitos relativos ao 
gosto pessoal (WAINRYB, SHAW, LAN-
GLEY, COTTAM, & LEWIS, 2004). 
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Interessante pensar que na medida 
em que a criança coordena seus gostos 
e preferências com as normas sociais, 
assim como, com a intenção de não 
causar danos aos outros, ela exercita e 
experiência a noção de direito e a pers-
pectiva de liberdade (sobre o que se 
tratará mais detidamente nos próximos 
aspectos) (NUCCI & LEE, 1993). Ao mes-
mo tempo, os conflitos vivenciados por 
ela, são contexto de desenvolvimento 
da noção de self, sendo a integração 
desses sub sistemas (moral, convencio-
nal e pessoal) o caminho para a cons-
trução de sua autonomia (NUCCI, 2001). 

O engajamento dos alunos e alunas 
nas atividades que levam em considera-
ção a preocupação em tratar os outros 
com justiça e respeito, depende da capa-
cidade que o indivíduo tem de expressar 
a sua individualidade, com liberdade de 
ação dentro da esfera do domínio pes-
soal (NUCCI & ILTEN-GEE, 2021).

Aspecto 3: Domínio Pessoal,  
liberdade e constituição do self

Os conceitos de domínio pessoal 
constituem a possibilidade dos indivídu-
os se identificarem como pessoas livres. 
Logo, quando a criança ou adolescentes 
negociam e reinvindicam o direito pelas 
escolhas e preferências, constroem e 
reforçam a manutenção de sua agência 
e individualidade (NUCCI & LEE, 1993). 

O domínio pessoal diz respeito a um 
conjunto de ações que o indivíduo con-
sidera fora da área da regulação social. 
Dizem respeito a aspectos da vida priva-
da e, quando julgados, não são certos e 
nem errados, pois são assuntos pessoais 
que definem o campo da autoridade in-
dividual, ou seja, constituem direitos e o 
senso de liberdade. Logo, o ator (ou, eu, 
self) é um agente que possui um grau de 
autonomia social e de individualidade. 
Ao longo de seu desenvolvimento, vai 

construindo e tomando consciência do 
conceito de self e integridade psicológi-
ca, sendo a liberdade condição necessá-
ria para manter as noções de agência e 
identidade (NUCCI, 2013).

A importância da construção de no-
ções de individualidade, ou identidade, 
é reconhecida por modelos clássicos de 
psicologia do desenvolvimento (PIAGET, 
1964; WALLON, 1946; ERIKSON, 1950), 
assim como por pesquisadores contem-
porâneos, como Damásio (2013), que 
descreve as fases do desenvolvimento 
do self do ponto de vista neurobiológico, 
demonstrando o caminho da constru-
ção do self, desde os primeiros padrões 
neurológicos de percepção do organis-
mo até a construção do self como uma 
representação cognitiva que oferece 
sentido de permanência no tempo, de 
individuação e autonomia, garantindo 
a criança a possibilidade de qualificar 
seus atributos físicos e psicológicos e 
assimilar as referências culturais que 
permeiam seu processo de socialização. 

Os raciocínios das crianças a respeito 
dos diferentes níveis de entendimento 
dos eventos de domínio social desen-
volvem-se de acordo com um padrão de 
transformações de concepções sobre o 
eu, ou do self (NUCCI & LEE, 1993). Des-
sa forma, os dados levantados sobre o 
domínio pessoal levam a crer que os in-
divíduos, em todas as culturas, constro-
em conceitos a respeito de um self que 
se constitui da distinção de si mesmo 
como pessoa com interesses particula-
res (NUCCI, 2001). 

Quando as crianças consideram os 
eventos de domínio pessoal como cen-
trais para a sua própria identidade, es-
tudos têm demonstrado que os julga-
mentos das crianças tendem a ser mais 
incisivos em relação a acreditar que os 
personagens hipotéticos devam se en-
gajar em comportamentos que eliciem 
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as suas escolhas pessoais, a despeito 
das proibições dos adultos a respeito 
(LAGATTUTA, NUCCI, & BOSACKI, 2010).

Do mesmo modo, o efeito da es-
sencialidade da condição do evento 
de domínio moral para o protagonista 
foi significativo sobre as respostas das 
crianças em relação às decisões de re-
sistir à autoridade parental ao invés 
de obedecê-la,  demonstrando que, 
quando a ação de domínio pessoal é 
apresentada como essencial para o 
personagem do dilema hipotético, as 
crianças, principalmente as mais velhas 
(crianças americanas de 10 anos), consi-
deram que o personagem deve resistir 
à autoridade parental, em comparação 
com situações em que a condição do 
evento é periférico para o protagonis-
ta (SMETANA ET AL., 2014). A questão 
do domínio pessoal ser ou não central 
para o personagem da história é uma 
variável de saliência da condição que 
tem influenciado os resultados de pes-
quisa sobre a resistência parental das 
crianças em relação aos eventos de do-
mínio pessoal (SMETANA ET AL., 2014).

Os resultados dessas pesquisas re-
velam, assim, a compreensão de que o 
estabelecimento de um domínio pesso-
al de privacidade e comportamento na 
esfera desse domínio trata-se de uma 
necessidade psicológica (NUCCI, 1981). 
Tanto isso é fato que um conjunto de 
pesquisas que relacionam o domínio 
pessoal à questões de saúde mental 
revelam a intrínseca relação entre a ne-
cessidade do desenvolvimento desse 
domínio para um desenvolvimento sau-
dável (NUCCI, 2013).

Aspecto 4: Domínio Pessoal, 
noção de direito e obrigação moral

Uma questão importante para se in-
vestir na educação no domínio pessoal 
diz respeito à relação entre a garantia 

dada pela família às crianças de realiza-
rem pequenas escolhas e de terem o di-
reito de suas preferências, se constitui 
em uma fonte de construção do concei-
to de direito que, a priori, é a noção do 
direito do próprio do sujeito, mas que 
depois se tornará o respeito ao direito 
das outras pessoas (NUCCI, 2001). 

No Brasil, pesquisas que investiga-
ram as relações de distinções entre 
domínios por parte de crianças e ado-
lescentes e a relação com a autoridade, 
demonstraram que crianças e adoles-
centes (9 a 15 anos), identificam as dife-
renças entre os domínios convencional, 
moral e pessoal em suas condutas in-
dividuais, mas têm uma orientação da 
regulação social bastante heterogênea, 
ou seja, as crianças de classes sociais 
desfavorecidas tendem a resistir menos 
à autoridade nos assuntos de domínio 
pessoal que as crianças de classes so-
ciais mais favorecidas (classe média) 
(NUCCI, CAMINO, & SAPIRO, 1996).

A importância do domínio pessoal 
no desenvolvimento moral das crian-
ças e dos adolescentes está atrelada 
à construção da identidade e à possi-
bilidade das reivindicações individuais 
para com a liberdade, uma vez que 
necessitam terem respeitadas as suas 
escolhas e decisões pessoais como 
condição para, ao longo do desenvol-
vimento, poderem respeitar os direitos 
dos outros (NUCCI, 1996, NUCCI, 2013). 
Dessa forma, a garantia dada pela fa-
mília às crianças de realizarem peque-
nas escolhas e de terem o direito de 
suas preferências, se constitui em uma 
fonte de construção do conceito de di-
reito que, a priori, é a noção do direito 
do próprio do sujeito, mas que depois 
se tornará o respeito ao direito das ou-
tras pessoas (NUCCI, 2001). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Levando em consideração os dados 
empíricos e os pressupostos conceitu-
ais da TDS, seus autores, defendem que 
a educação moral leve em considera-
ção os raciocínios e entendimento das 
crianças e adolescentes a respeito da 
existência dos diferentes tipos de domí-
nios (NUCCI, 2001). Parece ser evidente 
que, educadores (pais ou professores) 
que estejam interessados em contribuir 
para o desenvolvimento moral de seus 
filhos e alunos, de modo a colaborar na 
formação de cidadãos que pautem suas 
ações na justiça e compaixão, necessi-
tam amparar-se nos resultados desse 
conjunto tão significativo de pesquisas 
contemporâneas sobre o desenvolvi-
mento moral da criança, de modo a su-
perarem o mero desenvolvimento de 
crianças “boazinhas” (NUCCI, 2000).

As crianças vivenciam experiências 
diárias de bondade, assim como de da-
nos e injustiças. Na verdade, são estas 
questões comuns da vida social que fa-
zem a diferença na construção da sua 
moralidade (NUCCI & ILTEN-GEE, 2021). 
As implicações da complexidade do de-
senvolvimento social do ponto de vista 
educacional se resumem em: 1- ajudar 
os alunos na habilidade de avaliar e res-
ponder as situações do dia a dia, consi-
derando a diferenciação entre os domí-
nios moral e convencional; 2- superar a 
abordagem de transmissão de normas 
sociais existentes, pois tal tipo de edu-
cação pode colaborar com a perpetua-
ção da possível imoralidade das injusti-
ças sociais (NUCCI ILTEN-GEE, 2021).
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A EDUCAÇÃO EM VALORES EM CUBA E NO BRASIL:
A CONSTRUÇÃO DA AUTONOMIA MORAL COMO CONSENSO

Nancy Chacón Arteaga7

Rita Melissa Lepre8

Patrícia Unger Raphael Bataglia9

RESUMO
Neste artigo apresentamos e buscamos pontos comuns entre as 
propostas de educação em valores em Cuba e no Brasil, países lati-
no americanos que se organizam a partir de sistemas sociais, eco-
nômicos e políticos diferentes. Ressaltamos, no entanto, o objetivo 
comum da construção da autonomia moral e da formação inicial e 
continuada de profesores como objetivo e condição para a educa-
ção em valores, ainda que que as principais bases epistemológicas 
adotadas nos dois países sejam diversas.

RESUMEN
En este artículo presentamos y buscamos puntos en común entre 
las propuestas de educación en valores de Cuba y Brasil, países lati-
noamericanos que se organizan en torno a diferentes sistemas so-
ciales, económicos y políticos. Destacamos, sin embargo, el objetivo 
común de construir la autonomía moral y la formación inicial y per-
manente de los docentes como objetivo y condición de la educación 
en valores, aunque las principales bases epistemológicas adopta-
das en ambos países sean diferentes.

Palavras-chave: Brasil. Cuba. Educação em Valores Morais.
Palabras clave: Brasil. Cuba. Educación en Valores Morales. 

Este artigo pretende apresentar as proposicões de Educação 
em Valores Morais em Cuba e no Brasil, objetivando identificar 
possíveis intersecções, a partir da troca de pontos de vista com 
um foco comum: a construção da autonomia moral dos sujeitos.

Entendemos que a autonomIa moral se refere à superação 
da moral da obediência a algo exterior ao sujeito. La Taille 
(2006, p.16) explica:
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(…) superação essa que se traduz tan-
to pela necessidade de reciprocidade 
nas relações (respeito mútuo, e não 
mais unilateral) quanto pela necessi-
dade subjetiva de passar, para legiti-
má-los, os principios e normas morais 
pelo crivo da inteligência.

Logo, quando tratamos da autonomia 
moral como um proceso de construção, 
estamos nos vinculando à educação e, 
portanto, ao campo das interações que 
acontecem no ambiente escolar. Obvia-
mente, a construção da autonomIa mo-
ral não se deve exclusivamente a essas 
relações, mas é a elas que nos dedicare-
mos neste texto.

Uma das grandes contribuições de 
Piaget (1932/1994) com suas pesquisas 
sobre o desenvolvimento do juízo moral 
foi o apontamento de que as relações 
entre pares, específicamente as relações 
cooperativas, são decisivas para a cons-
trução da autonomIa moral. Mas, pode-
mos nos perguntar, a escola propicia tais 
relações com qualidade suficiente para 
que crianças e adolescentes alcancem 
tal nível de desenvolvimento? Há políti-
cas públicas e práticas consolidadas na 
escola para que as relações entre pares, 
e mesmo as relações com adultos, leve à 
superação da heteronomia?

Veremos neste texto como isso tem 
se dado em dois países latinomericanos. 
Mas, antes disto, mais dois pontos me-
recem um comentário nesta introdução. 
O primeiro se refere ao que chamamos 
educação moral e o segundo a como 
isso se vincula a educação em valores. 

A educação moral que é capaz de 
colaborar para a construção de pesso-
as autônomas e, portanto, livres de de-
terminações externas não é o que co-
nhecemos por educação doutrinadora. 
Quando tratamos da educação moral 
nos vinculamos à perspectiva piagetia-
na e kohlberguiana e, no caso de Cuba, 

à José Martí, que valorizam o protago-
nismo do estudante, a criticidade em 
relação a normas e regras e a capacida-
de de estabelecer relações respeitosas 
com o diverso. É neste ponto que abor-
damos a educação em valores.

Educar em valores não significa ensi-
nar os valores “corretos”, mas possibi-
litar que os valores humanos e univer-
salizáveis possam ser, pela promoção 
de um ambiente sociomoral cooperati-
vo, considerados e elaborados em uma 
perspectiva propriamente ética em con-
traposição a uma perspectiva egocêntri-
ca ou sociocêntrica. Isso significa que o 
respeito, para citar um exemplo de va-
lor universalizável, deve receber adesão 
dos sujeitos não em razão de uma van-
tagem pessoal ou de uma regra exter-
na, mas pela consideração de que este 
valor pode ser considerado como base 
para as relações humanas em uma so-
ciedade plural e democrática.

Alves, Pinto e Bidoia (2020) mencio-
nam três aspectos que devem ser con-
siderados para a implantação de um 
projeto de ressignificação da educação, 
o que podemos generalizar para os pro-
jetos de educação moral ou em valores. 
O primeiro se relaciona ao tipo de for-
mação que se propõe aos educadores. 
Uma formação instrucionista não gera 
mudança no paradigma previamente 
adotado. Por melhores que sejam os 
textos adotados, se não forem ao en-
contro de uma necessidade do grupo, 
não surtirão mudança alguma. O se-
gundo aspecto é a necessidade de re-
lação próxima entre o núcleo gestor e 
os educadores. Não basta propor uma 
determinada forma de relação entre 
profesor e estudante. Essa mesma for-
ma de relação, próxima, compreensiva, 
disponível e empática é isomórfica ao 
que o educador terá com seus estudan-
tes. O terceiro aspecto diz respeito ao 
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tipo de relação entre os profesores. Um 
investimento necessário na implanta-
ção de um projeto de educação moral 
é nas relações interpessoais.

É importante também registrar que 
educar para a autonomia moral é, ain-
da, um ato político, uma vez que in-
tenciona libertar os sujeitos das dou-
trinações externas para que ele possa 
racionalmente, de forma livre e respon-
sável, escolher e agir de acordo com 
uma consciência que possibilite uma 
sociedade justa e democrática.

Passaremos agora a examinar as 
propostas cubanas e brasileiras para 
em seguida discutirmos alguns pontos 
em comum nestas perspectivas.

A EDUCAÇÃO EM VALORES EM CUBA

A projeção de uma concepção de edu-
cação em valores para a escola cubana, 
na segunda década do século XXI, pos-
sui um patrimônio cultural cujas raí-
zes devem ser encontradas no próprio 
processo histórico de nascimento da 
cubanidade e da “cubanidade sentida”, 
nas palavras de Fernando Ortiz, em sua 
obra “Fatores humanos da cubanida-
de”, essencialmente regularizados pela 
moral e pela moral histórica em suas 
tendências e nas características de uma 
ideologia revolucionária e libertadora.

Em Cuba existe uma tradição cultu-
ral histórica que está associada a uma 
concepção profunda da Revolução a 
partir da formação da nação, que tem 
em suas raízes o pensamento ético 
universal, o cristianismo, o iluminismo 
francês dos séculos XVII e XVIII e seu re-
dimensionamento à luz do pensamen-
to de independência latino-americana 
e caribenha, como a dos heróis Bolívar, 
Hidalgo, San Martín, Sucre, entre otros; 
cujas influências se cristalizaram nos 
valores estruturantes da consciência 

nacional, tais como: o sentido de pátria 
e o patriotismo, os ideais do amor à li-
berdade e à soberania nacional, a justi-
ça social e a unidade nacional.

No estudo “Moralidade histórica: 
premissa para projetar a imagem moral 
do jovem cubano a se formar”, realiza-
do por Nancy Chacón Arteaga (tese de 
doutorado em Filosofia, 1996), a relação 
ética e política é enfatizada como uma 
regularidade do desenvolvimento his-
tórico da ideologia revolucionária, que 
tem continuidade nos valores e ideais 
das diferentes gerações de cubanos que 
lutaram em cada época histórica por 
sua concretização na transformação de 
uma realidade social de justiça e plena 
dignidade do homem e que atinge seu 
clímax com o triunfo da revolução em 
1º de janeiro de 1959.

Esses ideais são sustentados por um 
amplo sistema de valores morais aglu-
tinados pela tríade da dignidade huma-
na, intransigência diante de todos os 
tipos de dominação estrangeira (como 
conteúdo do antiimperialismo) e solida-
riedade, norteando o senso de dever e 
responsabilidade de todas as gerações. 
Cubanos que lutaram pela concretização 
de tais ideais políticos, morais e jurídi-
cos (raízes da civilidade), desde os feitos 
da independência do século XIX, na sua 
continuidade histórica e articulação com 
as doutrinas de Marx, Engels e Lenin, às 
batalhas dos nossos dias por uma socie-
dade socialista próspera e sustentável.

A questão é que nesta visão de futu-
ro os jovens sentem o orgulho de serem 
cubanos como parte do sentido de suas 
vidas, e se comprometem individual-
mente, com sua contribuição pessoal, 
ao desenvolvimento da pátria socialista, 
que passa necessariamente pela corre-
lação interna dos interesses individuais 
- pessoais e coletivos - sociais em cada 
escolha de comportamento e / ou to-
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mada de decisão, em que a educação 
da consciência ao longo de suas vidas 
(teórica e prática - experiencial viven-
cial) desempenha um papel importan-
te. Essa ideia, confirmada pela prática 
educativa na sucessão de gerações de 
professores, está presente na validade 
do pensamento pedagógico de Martí ao 
revelar uma grande verdade:

A maior parte dos homens passou 
adormecida pela terra. Comeram e 
beberam, mas não conheceram a si 
mesmos. Agora, a cruzada há de ser 
empreendida para revelar aos ho-
mens sua própria natureza e para 
lhes dar, com o conhecimento da ci-
ência acessível e prática, a indepen-
dencia pessoal que fortalece a bonda-
de e fomenta o decoro e o orgulho de 
ser criatura amável e coisa vivente no 
grande universo. (MARTÍ, 2010, p.64)

É reiterativa a ideia de Martí da inte-
gração do conhecimento com a moral, os 
valores e as virtudes, à qual responde a 
máxima do binômio ciência e consciência.

Em pesquisas no campo da Ética apli-
cada à educação, em particular em rela-
ção à educação moral nas escolas, nos 
valores e no profissionalismo dos pro-
fessores, todos envolvendo diagnósti-
cos e introduções de estratégias edu-
cacionais transformadoras, pudemos 
identificar alguns aspectos negativos 
que resultaram no tratamento inade-
quado dos “valores” na prática educati-
va nos últimos anos, entre eles:

• Problema com a não continuidade 
e existência de uma ruptura repenti-
na no fato de ter deixado de lado o 
que se avançou na teoria e prática 
pedagógica da educação moral, seus 
fundamentos e métodos, sem abor-
dar suas relações e vinculações com 
a questão dos valores e o seu proces-
so formativo de forma integral, que 
se tornou mais evidente a partir dos 
anos 90, com a introdução da resolu-

ção ministerial 90/98, sobre a forma-
ção de valores e a criação de cátedras 
de valores em todos os centros edu-
cativos, sem suficiente preparação 
dos professores para enfrentar esse 
trabalho de forma generalizada.
• Às vezes os valores são entendidos 
como se fossem “determinações es-
pirituais que designam” e que podem 
ser interpretadas em certo sentido 
como “entidades ideais autônomas 
ou independentes”, como Hegel, o 
filósofo alemão dialético e idealista 
objetivo do século XIX, havia pensa-
do em sua Filosofia do espírito. Essa 
compreensão não deixa clara a es-
sência e a natureza social, de classe e 
histórica mutante dos valores, como 
elementos da consciência social e in-
dividual e de suas formas ideológicas 
fundamentais de expressão (política, 
moral, jurídica, filosófica, religiosa, es-
tética-artística, científica , econômica), 
formando parte da vida espiritual e 
da cultura, identidade, ligada ao co-
nhecimento científico, às coisas e fe-
nômenos da natureza e da vida social, 
aos fatos e ações específicas de cada 
pessoa, família, grupo social ou clas-
se, em última análise, determinado 
pelo fator econômico que marca os 
interesses, suas dinâmicas e contra-
dições no cotidiano e ideológico das 
pessoas e da sociedade.
• A interpretação metafísica e abstra-
ta dos valores e do seu processo edu-
cativo, evidencia-se na ênfase que por 
vezes é dada à formação de um de-
terminado valor, na tentativa de fazer 
um diagnóstico de “valores”, ações 
para lidar com valores em turnos de 
aulas, dias, semanas, meses, etc.
• O processo educativo e formativo de 
valores é por vezes entendido como 
sinônimo de Trabalho Ideológico Po-
lítico, conceito de discurso político 
levado à pedagogia e que ainda é ne-
cessário continuar se aprofundando 
para esclarecer as relações entre es-
ses conceitos e seus vínculos no tra-
balho da escola, na sua relação com a 
família e a comunidade.
• Outros aspectos do trabalho educa-
tivo para continuar a trabalhar no seu 
sentido teórico e prático, referem-se à 
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falta de visão sistêmica entre os com-
ponentes que intervêm neste comple-
xo processo formativo, tais como: 1) a 
visão pouco inclusiva dos processos 
de instrução e educação, 2) o trata-
mento fragmentário dos componen-
tes da personalidade em sua formação 
(cognitivo, afetivo, volitivo, ideológico 
e atitudinal); 3) as irregularidades na 
relação escola - família e comunidade; 
bem como a pouca harmonia e as-
sistemática que, no processo ensino-
-aprendizagem das disciplinas, guarda 
a relação entre o conhecimento, com 
as competências e valores da ciência, 
tecnologia e / ou com o cotidiano a 
que estão associados.
• Falta integração, coerência e sis-
tematicidade, entre as direções pe-
dagógicas da educação integral nos 
currículos, que aparecem como eixos 
transversais, programas da direção 
ou divididos em disciplina específicas 
e, no pior dos casos, relacionado ao 
professor “especialista”, de trabalho 
político ideológico, de formação de 
valores, de educação ambiental, edu-
cação em saúde e sexualidade,
• Em repetidos encontros com profes-
sores, em preparações metodológicas, 
cursos de pós-graduação, mestrados 
e doutorados, alude-se a reconhecer 
o pouco preparo pedagógico e, em 
particular, a falta de criatividade por 
um lado, devido ao desconhecimento 
dos métodos pedagógicos e sua uti-
lização diante das desiguais circuns-
tâncias, conflitos e dilemas que se 
apresentam aos professores em seu 
cotidiano de trabalho, ora autorita-
rismo, imposição, coerção, pregação, 
entre outras práticas inadequadas, 
que, longe de contribuir, estreitam o 
clima espiritual do ambiente escolar 
e dificultam o processo educacional. 
Por outro lado, há a rigidez do currí-
culo e algumas regulamentações do 
trabalho do professor na escola.
• Estes, entre outros problemas, fa-
lam-nos da necessidade de abordar 
uma visão multidisciplinar e interdis-
ciplinar nos fundamentos das Ciên-
cias da Educação e da Pedagogia, que 
permitem uma compreensão e visão 
mais ampla e inclusiva do complexo 

processo de formação humana nos 
contextos atuais, o que leva a uma te-
oria e prática do trabalho educacional 
consistente com as reivindicações da 
sociedade cubana e a relevância da 
educação em todos os níveis. Dentro 
dessas bases está a abordagem ética, 
axiológica e humanística aplicada à 
educação. (CHACÓN ARTEAGA)

Como resultado de um estudo reali-
zado sobre a moralidade histórica em 
sucessivas gerações de cubanos, reve-
lam-se três determinações qualitativas, 
que se podem resumir em critérios ideo-
lógicos - culturais e históricos - sociológi-
cos, derivados de forma generalizante e 
integrativa, dos progressistas e tendên-
cia revolucionária do processo histórico 
cubano e do progresso moral, que com 
um conteúdo abrangente se integram, 
num todo harmonioso na projeção da 
imagem do jovem que devemos for-
mar, são eles: a personalidade do jovem 
cubano, revolucionário e socialista.

Assim, os valores e qualidades mo-
rais do jovem a formar são:

O sentido de dignidade humana, no 
qual se valoriza o respeito, consideração 
e estima, pela sensibilidade do indivíduo 
e dos seus direitos como ser humano, 
ao nível pessoal e nacional e em qual-
quer parte do mundo. Este valor huma-
no universal integra entre si as qualida-
des de ser conscientemente cumpridor 
de seus deveres, ter uma atitude positi-
va em relação ao trabalho, ser autorre-
flexivo e valorativo, amor à justiça social, 
espírito de rebelião contra as injustiças 
e humilhações humanas, anti-racismo, 
coragem na defesa dos ideais sociais e 
dos seus pontos de vista.

Derivado da dignidade pela conota-
ção histórica do fenômeno na realidade 
cubana, distingue-se o valor da intransi-
gência e da intolerância diante de todos 
os tipos de dominação estrangeira, que 
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por sua vez integra o valor da fidelidade 
à causa (implica não traição) patriótica 
de independência e soberania nacio-
nal, de justiça social e unidade nacio-
nal. Este conteúdo adquire o posto de 
princípio e ideal moral, gerando as qua-
lidades da vontade de lutar perante as 
dificuldades e dos delitos, a capacidade 
de resistência, com inteligência e criati-
vidade, com determinação e otimismo.

Complementando a trilogia norteado-
ra de valores e qualidades morais, está 
a solidariedade humana, que expressa 
o grau de reaproximação nas relações 
interpessoais individuais ou coletivas, a 
partir de sentimentos, aspirações, metas 
ou objetivos comuns que os vinculam em 
diversas circunstâncias. A solidariedade 
se manifesta em atitudes como respeito 
mútuo, ajuda ao próximo, hospitalidade 
e altruísmo. Entre os valores que a soli-
dariedade une estão ser coletivista, ho-
nesto, sincero, modesto, receptivo, ter 
espírito crítico e ser amigo.

A concepção desta imagem e perfil 
moral do jovem aqui projetada contém 
a ideia geral de que as novas gerações 
surgem como homens e mulheres dig-
nos, melhores, caracterizados pelo seu 
pensamento profundo e dados à ação, 
mas, ao mesmo tempo, muito cubanos, 
espirituais, alegres e fiéis, na medida 
em que constroem sua realização pes-
soal na dedicação ao trabalho social, 
conscientes de ser continuadores do 
projeto revolucionário cubano.

Nesse sentido, os princípios da con-
cepção de educação em valores em 
Cuba caracterizam-se por princípios so-
ciológicos e princípios pedagógicos.

Os princípios sociológicos baseiam-
-se na concepção filosófica dialética 
materialista do caráter espiritual e ide-
ológico e da essência histórico-social 
dos valores. São critérios de partida es-
clarecedores e norteadores para o de-

senvolvimento da atividade educativa 
dos professores, princípios sociológicos 
apontam para a natureza e essência 
dos valores como fenômeno da vida es-
piritual e ideológica da sociedade e do 
indivíduo, princípios a que se dirigem 
os estudos pedagógicos, procedimen-
tos metodológicos e vias fundamentais 
para o tratamento de valores em proje-
tos pedagógicos da prática educativa de 
nossa realidade escolar de forma inten-
cional, coerente e sistêmica.

Este complexo processo de treina-
mento ocorre em três esferas do pro-
cesso educacional: 1) No domínio do 
ensino - aprendizagem, com a integra-
ção da instrução e da educação na inte-
ração de seus componentes pessoais e 
não pessoais, 2) No campo das relações 
interpessoais baseadas no respeito pela 
dignidade do aluno, na comunicação 
dialógica, educativa e no trato do tato 
pedagógico que a individualidade de 
cada aluno, colega, família, entre outros, 
exige e 3) No âmbito da escola geral na 
qual há atividades realizadas diariamen-
te, bem organizadas, com objetivos de-
finidos, com convocatória e participação 
dos alunos com conhecimento da cau-
sa, motivação e envolvimento.

Os princípios pedagógicos são reve-
lados a partir da relação de política, ide-
ologia e valores no proceso pedagógico. 
A educação como instituição e proces-
so social responde ao sistema político 
vigente e aos interesses ideológicos da 
classe dominante, como tal, faz parte da 
organização política e da superestrutu-
ra da sociedade. A política educacional 
de um país é uma derivação e concre-
tização da política da classe no poder, 
que se reflete em um sistema de con-
cepções, fundamentos teóricos e ideo-
lógicos e ações voltadas à formação das 
novas gerações, segundo um modelo 
de sociedade e personalidade.
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Em Cuba, a política educacional res-
ponde aos interesses do Partido Comu-
nista, que, por meio do trabalho político 
à escala de toda a sociedade, cumpre o 
objetivo específico de formar uma cons-
ciência, uma ideologia e uma atitude 
política nos indivíduos, o que garante 
a defesa e continuidade da Revolução 
Socialista Cubana no poder, objetivo 
que constitui um princípio orientador 
da educação cubana. A escola cubana 
como instituição educativa, em estreita 
ligação com a família e a comunidade, 
realiza política educacional e trabalho 
político, na medida em que cumpre com 
qualidade e eficácia o processo pedagó-
gico de formação integral de crianças e 
jovens e consegue a socialização exigi-
da pelas condições do socialismo cuba-
no; para isso é imprescindível atender à 
articulação do conhecimento científico-
-cultural, com o desempenho de habili-
dades e valores que permitam orientar-
-se e discernir entre o bem e o mal no 
comportamento e na vida cotidiana.

Nesse sentido, a educação como pro-
cesso pedagógico e o trabalho político 
estão intimamente ligados, uma vez 
que os professores para atender às al-
tas demandas da formação da persona-
lidade do jovem cubano, revolucionário 
e socialista, precisam ter uma clareza 
política de sua missão e dos desafios 
que isso implica para a sua preparação 
profissional no contexto atual.

Isso também requer entrar na meto-
dologia de formação de valores como 
elementos consubstanciais da ideolo-
gia em suas dimensões política, jurídi-
ca, moral, estética, filosófica e científica 
(relação ciência - valor - ideologia), o 
que esclarece o fato de que o proces-
so de formação de valores não exclui 
o conteúdo político que lhe é inerente 
e permite também eliminar a dicoto-
mia ou sobreposição que existe entre 

o trabalho educativo-formativo e o  
trabalho político.

Toda ação educativa contribui para a 
formação de valores, porém, os valores 
no plano interno dos sujeitos não são 
construídos ou aprendidos da mesma 
forma que os conceitos ou conhecimen-
tos científicos, trata-se de um processo 
complexo que diz respeito à subjetivida-
de e às condições internas de cada pes-
soa, ao sentido pessoal dos significados 
dos valores e a crença neles. Ao abordar 
a dimensão disciplinar do tratamento 
dos valores na formação, esta inclui o 
conhecimento do conteúdo das discipli-
nas e disciplinas, as competências como 
formas de sua aplicação e o valor da im-
portância do conhecimento para a vida; 
este é o conteúdo do ensino, corres-
pondendo à concepção curricular, aos 
objetivos da formação e ao modelo de 
pós-graduação, que são promovidos a 
partir dos conteúdos de ensino e apren-
dizagem e atividades complementares.

Os valores constituem uma categoria 
de ponte no tratamento das diferentes 
direções da educação integral, por isso 
a determinação pelos grupos de pro-
fessores do sistema de valores das dis-
ciplinas de uma licenciatura, bem como 
das direções da educação integral que 
são requeridos.

No que se refere à educação, con-
tribuem para trabalhar com uma visão 
mais inclusiva e integrar os métodos, 
procedimentos, caminhos, ações e ativi-
dades no planejamento do projeto pe-
dagógico do ano letivo, para contribuir 
intencionalmente para esse fim. O tra-
balho metodológico e a preparação de 
professores com base na cooperação 
profissional no grupo pedagógico é es-
sencial para este processo de integração 
dos valores dos conteúdos de ensino e 
aprendizagem, bem como das ativida-
des gerais do trabalho educativo que 
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eles agendam à escola e os professores 
com os alunos, família e comunidade.

A educação moral, valores e cidadania 
nos alunos tem como aspecto essencial, 
as vivências na vivência pessoal acumu-
lada ao longo da vida, por isso é impor-
tante relacionar os conhecimentos e 
competências da aprendizagem escolar 
com a sua utilidade e aplicação na vida 
prática, cultura, ciência, tecnologia, des-
porto, arte, saúde, entre outros e o tra-
balho nos diferentes ramos da produção 
e serviços socialmente úteis, o que obri-
ga a uma participação protagonista nos 
diferentes espaços em que desenvolve a 
sua vida na escola e fora dela, em par-
ticular com a realidade de seu contexto 
comunitário e da sociedade cubana. 

Nesse sentido, a atualização do pro-
fessor é imprescindível, assim como 
as atividades de orientação vocacional 
e profissional organizadas pela escola, 
entre tantas outras possibilidades da 
concepção atual de currículo que pro-
movam o desenvolvimento de valores 
no cotidiano e a convivência cidadã.

Os fundamentos teóricos que nos 
permitem aprofundar o carácter ideo-
lógico - espiritual e histórico social do 
valor e o complexo processo da sua for-
mação, têm um carácter multidiscipli-
nar que vai desde o filosófico, o socioló-
gico, o ético, o histórico, o psicológico e 
o pedagógico, entre outros, neste senti-
do, esses fundamentos fornecem a con-
cepção e abordagem metodológica de 
como contribuir para a sua formação e 
especificar os métodos, procedimentos, 
formas, sistema de influências e ações.

No trabalho pedagógico da turma, o 
domínio teórico dos conteúdos do en-
sino e os métodos adequados do pro-
fessor para promover a aprendizagem 
dos alunos de acordo com a natureza 
dos conhecimentos e as competências 
que eles implicam, transmitem um mé-

todo na lógica da razão de aprender e 
da motivação do seu interesse em sa-
ber e aprender, conduz a um sentido 
pessoal do sentido positivo da apren-
dizagem para o seu desenvolvimento 
e crescimento como ser humano ou 
como pessoa de bem.

Em proceso de conclusão, alguns 
apontamentos metodológicos gerais 
que devem ser levados em consideração 
para o desenho de estratégias e ações 
educacionais de educação em valores, 
tais como  o profissionalismo do profe-
sor; as condições do ambiente macro e 
micro social; as condições objetivas e 
subjetivas que estabelecem as premis-
sas mais gerais, favoráveis ​​ou desfavo-
ráveis ​​para ele; o seio familiar, condições 
socioeconômicas de vida, condições de 
classe, condições de comunidade, entre 
otras; as condições de comunicação e 
seu tom com o aluno (respeito pela sua 
dignidade, carinho, compreensão, diálo-
go vs. autoritarismo, discriminação, vul-
garidade e maus tratos) no quadro das 
relações interpessoais em que a criança 
ou jovem se desenvolve.

Por fim, registramos a necessidade 
da formação na atividade prática atra-
vés do ato de conduta nos hábitos, cos-
tumes e tradições morais vigentes no 
comportamento, vivenciar experiências 
pessoais de cumprimento de uma nor-
ma ou valor moral, sentir a satisfação 
pessoal que produz o reconhecimento 
social que pode causar generosa ação, 
quando um bem é feito, bem como as 
consequências da violação de uma nor-
ma ou valor moral, a crítica ou sanção 
que ela provoca, a acusação de consci-
ência, a vergonha que se sente e, sobre-
tudo, o propósito de remediá-la uma 
situação em sua vida.

Busca-se, portanto, a formação de 
um pensamento reflexivo e flexível dian-
te das contradições do seu meio, que se 
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transformam em conflitos ou dilemas 
morais; pensamento esse que valoriza 
as alternativas de como enfrentá-los e 
que promova uma reação às demandas 
morais, de dever, responsabilidade, jus-
tiça e solidariedade, como expressão 
dos seus sentimentos, valores e quali-
dades morais a ter em conta.

A EDUCAÇÃO EM VALORES NO BRASIL

Para apresentar a concepção de edu-
cação em valores no Brasil, faremos 
uma análise retrospectiva de alguns do-
cumento oficiais, a partir da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional, 
LDB 9394/96, passando pelos Parâme-
tros Curriculares Nacionais (1997) e cul-
minando com a Base Nacional Comum 
Curricular (2017). Também apresenta-
remos discussões acerca da educação 
moral e cívica, proposta no período da 
ditadura militar no Brasil, sendo esse 
nosso ponto de partida. Para tanto, re-
tomaremos as discussões já realizadas 
por nós em outra oportunidade (LEPRE, 
2019). Posteriormente, apresentaremos 
e discutiremos experiências atuais vol-
tadas à educação em valores no Brasil. 

A educação em valores ou educa-
ção moral quando pensada a partir de 
valores absolutos que partem de uma 
visão de mundo composta por valores 
e normas de conduta indiscutíveis e 
imutáveis (BUXARRAIS, 1997) pode se 
configurar como uma ação doutrinária 
e não emancipatória que visa repro-
duzir modelos socialmente desejáveis 
por alguns grupos. Esse foi o caso do 
Decreto-Lei nº 869, de 12 de setembro 
de 1969, imposto pelo governo militar 
brasileiro (1964-1985), que dispunha 
sobre a inclusão da Educação Moral e 
Cívica como disciplina obrigatória, nas 
escolas de todos os graus e modalida-

des, dos sistemas de ensino no País, e 
dava outras providências.

No artigo 2º deste Decreto-Lei apre-
sentavam-se as finalidades da educa-
ção moral e cívica, a saber:

a) a defesa do princípio democráti-
co, através da preservação do espíri-
to religioso, da dignidade da pessoa 
humana e do amor à liberdade com 
responsabilidade, sob a inspiração 
de Deus;
b) a preservação, o fortalecimento e a 
projeção dos valores espirituais e éti-
cos da nacionalidade;
c) o fortalecimento da unidade na-
cional e do sentimento de solidarie-
dade humana;
d) o culto à Pátria, aos seus símbolos, 
tradições, instituições, e aos grandes 
vultos de sua história;
e) o aprimoramento do caráter, com 
apoio na moral, na dedicação à famí-
lia e à comunidade;
f) a compreensão dos direitos e deve-
res dos brasileiros e o conhecimento 
da organização sócio-político-econô-
mica do País;
g) o preparo do cidadão para o exercício 
das atividades cívicas com fundamen-
to na moral, no patriotismo e na ação 
construtiva, visando ao bem comum;
h) o culto da obediência à Lei, da fide-
lidade ao trabalho e da integração na 
comunidade. (BRASIL, 1969, p.01)

O Decreto-Lei também regulamenta-
va a criação de uma Comissão Nacional 
de Moral e Civismo (CNMC), que tinha 
como objetivos:

a) articular-se com as autoridades civis 
e militares, de todos os níveis de go-
verno, para implantação e manuten-
ção da doutrina (grifo nosso) de Edu-
cação Moral e Cívica, de acordo com os 
princípios estabelecidos no artigo 2º;
b) colaborar com o Conselho Federal 
de Educação, na elaboração de currí-
culos e programas de Educação Mo-
ral e Cívica;
c) colaborar com as organizações sin-
dicais de todos os graus, para o de-
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senvolvimento e intensificação de 
suas atividades relacionadas com a 
Educação Moral e Cívica;
d) influenciar e convocar a coopera-
ção, para servir aos objetivos da Edu-
cação Moral e Cívica, das Instituições 
e dos órgãos formadores da opinião 
pública e de difusão cultural, inclusi-
ve jornais, revistas editoras, teatros, 
cinemas, estações de rádio e de tele-
visão; das entidades esportivas e de 
recreação, das entidades de classe e 
dos órgãos profissionais; e das em-
presas gráfica e de publicidade;
e) assessorar o Ministro de Estado na 
aprovação dos livros didáticos, sob 
o ponto de vista de moral e civismo, 
e colaborar com os demais órgãos 
do Ministério da Educação e Cultura, 
na execução das providências e ini-
ciativas que se fizerem necessárias, 
dentro do espírito deste Decreto-lei. 
(BRASIL, 1969, p.02)

Este Decreto-Lei demonstra a con-
cepção de educação moral atrelada à 
inculcação de valores considerados cor-
retos e dominantes em um determina-
do grupo social. “Os militares, como go-
vernantes, utilizavam um determinado 
discurso para, através de diversos me-
canismos como a educação, produzirem 
verdades sobre sua maneira de liderar 
o país” (GONDIM; COSTA, 2019, p.154), 
exercendo seu poder e sucumbindo a 
sociedade brasileira a sua ideologia.

Neste sentido, a disciplina de Educa-
ção Moral e Cívica visava, a partir de pre-
ceitos religiosos e ideológicos, reforçar a 
manutenção do modelo social vigente e 
inculcar nos indivíduos um certo tipo de 
nacionalismo e a necessidade de “amar 
a pátria” e seus governantes, para que 
um certo progresso fosse alcançado. A 
educação moral era entendida como 
“doutrina” e, como tal, não passível de 
discussão. O currículo, imposto de cima 
para baixo, também fazia conluio com o 
autoritarismo. A Comissão Nacional de 
Moral e Civismo (CNMC) era um órgão 

de censura que fiscalizava artigos, livros 
e discursos em nome do governo militar.

Este Decreto-lei imposto pelo milita-
rismo foi um decreto da obediência, po-
dendo ser considerado um ato de ma-
nutenção da heteronomia moral. Tinha 
como filosofia promover a ordem social 
que estava vinculada aos ideais militaris-
tas de controle e repressão da socieda-
de. Apesar do título “Educação Moral e 
Cívica”, o que tal disciplina instituía era 
o incentivo à heteronomia e obediência, 
uma vez que sujeitos autônomos pode-
riam representar perigos aos ideais dita-
toriais. Ainda hoje faz-se necessário dis-
cutir se a escola, enquanto célula social, 
realmente deseja a construção da auto-
nomia moral de todos os sujeitos e refle-
tir sobre a pergunta: a quem (ou ao quê), 
de fato, interessam sujeitos autônomos 
e questionadores de seus direitos?

Foi somente no ano de 1993, durante 
o governo do Presidente Itamar Franco, 
que a disciplina Educação Moral e Cívica 
deixou de ser obrigatória nas escolas; 
por meio da Lei no. 8.663, de 14 de ju-
nho de 1996, que revogou o Decreto-Lei 
869/69, e orientou que objetivos forma-
dores de cidadania e de conhecimento 
da realidade brasileira, deveriam ser in-
corporados sob critério das instituições 
de ensino e do sistema de ensino res-
pectivo às disciplinas da área de Ciên-
cias Humanas e Sociais.

A partir de então, disciplinas com o 
título de educação moral foram desapa-
recendo das escolas brasileiras e toda 
vez que tal tema era levantado acaba-
va por remeter ao modelo vivenciado 
durante a ditadura e as críticas volta-
das a ele. Segundo Soares (1994, p.10), 
com o fim do regime militar “a atenção 
dos pesquisadores políticos e sociais 
passou a se concentrar nos novos pro-
blemas nacionais, na reconstrução da 
democracia, na elaboração da Consti-
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tuição de 1988, na solução dos grandes 
problemas da nova república”.

A promulgação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, a LDB 
9394/96, já com a Constituição de 1988 
um tanto consolidada, não trouxe pon-
tos específicos que abordassem o traba-
lho pedagógico com o desenvolvimento 
ético ou moral do sujeitos nas escolas, 
mas registrou no título sobre princípios 
e fins da educação nacional, em seu ar-
tigo 2, que a Educação, enquanto dever 
da família e do Estado, “inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finali-
dade o pleno desenvolvimento do edu-
cando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o tra-
balho”. Também definiu, em seu artigo 
27, que aborda os conteúdos curricula-
res da educação básica brasileira, algu-
mas diretrizes e, entre elas: “a difusão 
de valores fundamentais ao interesse 
social, aos direitos e deveres dos cida-
dãos, de respeito ao bem comum e à 
ordem democrática”. (BRASIL, 1996).

Mais especificamente, ao abordar 
o ensino fundamental e seus objeti-
vos (Art. 32), a LDB aponta como meta 
“o desenvolvimento da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aquisi-
ção de conhecimentos e habilidades e a 
formação de atitudes e valores”.

No ano de 1997 foram publicados 
os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), inicialmente para atender ao pri-
meiro ciclo do ensino fundamental (1º ao 
4º ano), baseados em teorias construti-
vistas e com muitas referências voltadas 
ao papel das escolas e dos professores 
na construção da autonomia das crian-
ças. Segundo o Ministério da Educação 
o processo de elaboração dos PCN teve 
como gênese o estudo de propostas cur-
riculares de estados e municípios brasi-
leiros, com a participação da Fundação 

Carlos Chagas. Os Parâmetros surgem 
com o objetivo principal de auxiliar os 
professores brasileiros na sua tarefa de 
formação de alunos participativos, ap-
tos à cidadania, reflexivos, autônomos e 
conscientes de seus direitos e deveres.

Os PCN inovaram nas propostas para 
a educação básica uma vez que, ao lado 
dos parâmetros para o trabalho pedagó-
gico com as disciplinas tradicionais (Lín-
gua Portuguesa, Matemática, Ciências, 
entre outras), propuseram a inserção de 
temas transversais como Meio Ambien-
te, Orientação Sexual, Saúde, Trabalho 
e Consumo, Pluralidade Cultural e Ética 
(Educação Moral). Tais temas não deve-
riam se configurar como disciplinas au-
tônomas, mas serem incluídos, transver-
salmente, nas disciplinas tradicionais. 
Assim, seria possível que o professor 
de matemática, por exemplo, trabalhas-
se questões éticas a partir da resolução 
de problemas matemáticos, envolvendo 
troco errado ou preços abusivos. 

O tema transversal ética propõe qua-
tro blocos de conteúdos para serem 
trabalhados: Respeito Mútuo, Justiça, 
Diálogo e Solidariedade. No sentido de 
evitar confusões e comparações indevi-
das com a educação Moral e Cívica do 
Militarismo, o volume sobre Ética, dos 
PCN, traz a seguinte advertência:

Moral e ética, às vezes, são palavras 
empregadas como sinônimos: con-
junto de princípios ou padrões de 
conduta. Ética pode também signifi-
car Filosofia da Moral, portanto, um 
pensamento reflexivo sobre os valo-
res e as normas que regem as condu-
tas humanas. (...) Finalmente, deve-se 
chamar a atenção para o fato de a pa-
lavra “moral” ter, para muitos, adqui-
rido sentido pejorativo, associado a 
“moralismo”. Assim, muitos preferem 
associar à palavra ética os valores e 
regras que prezam, querendo assim 
marcar diferenças com os “moralis-
tas”. Como o objetivo deste trabalho 
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é o de propor atividades que levem 
o aluno a pensar sobre sua conduta 
e a dos outros a partir de princípios, 
e não de receitas prontas, batizou-se 
o tema de Ética, embora frequente-
mente se assume, aqui, a sinonímia 
entre as palavras ética e moral e se 
empregue a expressão clássica na 
área de educação de “educação mo-
ral”.  (BRASIL, 1997, v. 8, p. 69).

Em outra oportunidade (LEPRE, 2019) 
apontamos que a proposta dos Parâ-
metros Curriculares Nacionais recebeu 
algumas críticas, como o título de “refor-
mismo novidadeiro” (LOMBARDI, 2005) 
e a importação de um modelo curricular 
que havia sido implantado na Espanha, 
país de configuração social e educa-
cional bastante diversa da nossa, sem 
considerar experiências nacionais bem 
sucedidas desenvolvidas em Estados e 
Municipais. Adicionamos a isso, a não 
preparação dos professores, por meio 
da educação inicial e continuada, para o 
desenvolvimento do trabalho pedagógi-
co transversal. Ainda que a proposta da 
transversalização de temas no currículo 
tenha parecido boa, ela não foi, de fato, 
implementada, uma vez que temas como 
ética passaram a ser abordados, sobre-
tudo, em projetos isolados e não no es-
copo das disciplinas e nas atividades for-
mativas gerais da educação básica.

No ano de 2017, vinte anos após a 
proposição dos PCN, foi promulgada, 
agora com a força de Lei, a Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC) que trou-
xe como eixo central o trabalho pedagó-
gico com as competências e habilidades. 
São definidas 10 competências gerais da 
educação básica, sendo a competência 
definida como a “mobilização de conhe-
cimentos (conceitos e procedimentos), 
habilidades (práticas cognitivas e so-
cioemocionais), atitudes e valores para 
resolver demandas complexas da vida 
cotidiana do pleno exercício da cidada-

nia e do mundo do trabalho.” No que 
se refere ao trabalho pedagógico com 
a educação em valores, a BNCC é tími-
da, mas as competências 09 e 10 trazem 
conhecimentos, habilidades, atitudes e 
valores que se aproximam dos objetivos 
da educação moral ou para a convivên-
cia ética. São elas:

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a re-
solução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo 
o respeito ao outro e aos direitos hu-
manos, com acolhimento e valoriza-
ção da diversidade de indivíduos e de 
grupos sociais, seus saberes, identida-
des, culturas e potencialidades, sem 
preconceito de qualquer natureza.
10. Agir pessoal e coletivamente com 
autonomia, responsabilidade, flexibi-
lidade, resiliência e determinação, to-
mando decisões com base em princí-
pios éticos, democráticos, inclusivos, 
sustentáveis e solidários. (BRASIL, 
2017, p.08)

Com base e, muitas vezes, para além 
dos documentos oficiais que citamos, 
acompanhamos, no Brasil, projetos 
bem sucedidos em educação moral. 
Alguns desses projetos foram descri-
tos por Menin, Bataglia e Zucchi (2012) 
a partir de uma pesquisa realizada em 
vários estados brasileiros. As autoras 
destacam que projetos bem sucedidos 
apresentam algunas características

Em primeiro lugar, consideramos que 
a escola deve imbuir‑se do compro-
misso de educar moralmente seus 
alunos, e que esta educação não deve 
se limitar a uma disciplina específica, 
ou isolada, mas alcançar o maior nú-
mero de espaços e de participantes 
escolares e mesmo da comunida-
de. É necessário, também, que nesta 
educação explicitem‑se, discutam‑se 
e reconstruam‑se regras, valores e 
princípios que norteiem o como viver 
numa sociedade justa e harmoniosa, 
mesmo que a sociedade atual não se 
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mostre, na maioria das vezes, assim. 
Além disso, concordamos que essa 
educação se dê por meios baseados 
no diálogo, na participação, no respei-
to. Enfim, é preciso que a Educação 
em Valores envolva procedimentos 
democráticos e estratégias que se co-
adunem com a construção de indiví-
duos autônomos (p. 24). 

Vejamos com mais vagar tais caracte-
rísticas. Em primeiro lugar, o projeto deve 
ser algo coletivo e não se concentrar em 
uma boa intenção de algum ou alguns 
dos educadores. Encontramos experiên-
cias louváveis, dignas de nota, mas carre-
adas por um único educador que realiza 
atividades muitas vezes à revelia do res-
tante do corpo docente e até da gestão. 
Nesses casos, muitas vezes o que ocorre 
é o isolamento desse educador até que 
a sua prática acaba por se extinguir, ou 
mesmo, sua demissão, uma vez que ele 
não se adapta à cultura da instituição.

Em segundo lugar, a educação mo-
ral deve ser algo intencional, planejado, 
embasada teóricamente e promotora 
de reflexão e de oportunidades de de-
senvolvimento da autonomía. A cons-
trução conjunta do projeto de educação 
moral deve ser o principal. Temos pre-
senciado varios projetos impostos pelas 
secretarias ou diretorias de educação, 
que por mais interessantes que possam 
ser, não respondem a uma necessidade 
do grupo e por isso não surtem efeito, 
não são implementados ou não duram.  

Como um exemplo de como a implan-
tação de um projeto pode gerar melho-
res resultados mencionamos os traba-
lhos com a Ressignificação da Educação. 
Alves, Pinto e Bidoia (2020) descreve que 
inicialmente é o núcleo gestor que deve 
ser envolvido e que deve vivenciar a ne-
cessidade de transformação. Ou seja, o 
projeto não deve vir pronto da gestão, 
mas ela deve estar perfeitamente de 

acordo com o projeto, sem o que, não 
há como implementá-lo. Em segundo 
lugar, são trabalhadas as relações entre 
a gestão e os educadores sempre em 
uma perspectiva de que a relação esta-
belecida deve ser baseada nos mesmos 
princípios da relação estabelecida entre 
educadores e educandos (isomorfismo). 
Só então, inicia-se o projeto a partir da 
questão “O que vocês, educadores, gos-
tariam que fosse diferente nesta esco-
la?” Vejamos que nesse momento, o que 
se busca é a necessidade do grupo, para 
que então se delineie um projeto de in-
tervenção em que todos se comprome-
tam, assumam responsabilidades e bus-
quem a realização do ideal coletivo. 

Os projetos de educação moral impli-
cam na compreensão do que significa 
uma educação integral, ou seja, um tipo 
de educação que ultrapasse a transmis-
são do conteúdo acumulado pela cultu-
ra, mas que invista na formação de um 
cidadão consciente, crítico e reflexivo.

Como vimos, a legislação brasileira 
acolhe esse tipo de proposta em suas 
bases. Resta-nos comprender como 
vencer a barreira do tradicionalismo e 
a inércia para colocar em prática o que 
pensamos ser a Educação, de fato, in-
tegral e emancipatória, comprometida 
com a transformação social e com a 
dignidade humana.

EM BUSCA DE PONTES 
E DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscamos agora evidenciar os pon-
tos de encontro entre ambos os países 
no que se refere à educação em valo-
res. Talvez, o primeiro ponto de en-
contro, e que se configura como um 
aspecto negativo presente em ambos 
os contextos culturais, seja um certo 
distanciamento entre teoria e prática. 
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A academia tem discutido a questão 
do ambiente sociomoral cooperativo, 
a construção da autonomia, e mesmo 
se voltarmos bastante no tempo, desde 
a década de 1920 tem-se discutido na 
perspectiva da “escola nova”, no Brasil, 
a necessidade de uma escola que saia 
do tradicionalismo. Contudo, na prá-
tica, a formação de educadores conti-
nua trabalhando de modo a preservar 
a relação autoritária e fortalecedora de 
heteronomia. Há, é claro, projetos que 
escapam a essa característica, como os 
que buscamos relatar neste trabalho, 
mas a aproximação entre teoria e práti-
ca, academia e escola ainda precisa ser 
bastante problematizada e trabalhada. 

Um outro aspecto, que ainda é ligado 
ao tradicionalismo, se refere à concep-
ção de educação moral, educação em 
valores, como vinculada a uma doutri-
nação e em muitos casos religiosa. Ain-
da, o trabalho de educação em valores 
é, em ambas realidades, muitas vezes 
confundido com o ensino diretivo de va-
lores, como se a definição e apreensão 
do termo justiça, por exemplo, pudesse 
carregar em si mesmo a transformação 
social exigida pela construção de uma 
sociedade justa. Há, no entanto, que 
se problematizar o tema: de que justi-
ça estamos falando? Quais as questões 
políticas envolvidas nessa discussão? A 
quê ou ao quê interessa a formação de 
sujeitos autônomos?

Em ambos os contextos sociais, polí-
ticos, educacionais e culturais, a ideia de 
transversalidade é materializada como 
um descompromisso de cada professor 
para trabalhar a educação em valores. 
A responsabilidade compartilhada é, 
muitas vezes, interpretada como a não 
responsabilidade de cada um. Vimos 
uma experiencia de educação moral 
em que a transversalidade era muito 
anunciada pela escola e o que aconte-

cia de fato é que cada disciplina deveria 
ocupar uma aula tratando de um valor 
– o valor do mês. Isso, claramente, não 
é educação moral, educação em valo-
res e, tampouco transversalidade.

Um tema que nos chamou a atenção 
é referente aos valores fundamentais 
em Cuba e no Brasil no que se refere 
à educação moral. Cuba coloca 3 valo-
res como fundantes: a dignidade hu-
mana, a intransigência e a intolerância 
diante de todos os tipos de dominação 
estrangeira e a solidariedade humana. 
No Brasil a LDB 9394/96 propõe 4 va-
lores fundamentais que deveriam ser 
trabalhados transversalmente: justiça, 
solidariedade, diálogo e respeito. Ve-
mos aqui um ponto de encontro que 
é a universalidade e por outro lado, a 
expressão clara das características só-
cio-históricas de cada país.

Por fim, queremos ressaltar a rele-
vância dada à formação de educadores 
que possam trabalhar a educação de 
modo amplo o suficiente para abarcar a 
educação em valores e a construção da 
autonomia em nossas crianças e ado-
lescentes. Um ponto comum nos dois 
países é a necessidade de se trabalhar a 
formação inicial e continuada de profe-
sores, a partir da perspectiva da educa-
ção em valores, ainda que as principais 
bases epistemológicas apresentadas no 
relato da educação em valores nos dois 
países sejam diferentes.

A construção da autonomia moral 
por meio de uma educação em valores 
intencional e planejada que visa a for-
mação de sujeitos críticos e preocupa-
dos com as questões sociais e coletivas 
também é um consenso nos dois paí-
ses, com foco para o papel da escola no 
desenvolvimento e aprendizagem de 
valores universalizáveis e na dignidade 
humana como ponto de partida e de 
chegada de toda a ação pedagógica.
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Assim, finalizamos marcando um 
ponto importante da educação em valo-
res nos dois países: o consenso de que 
a escola é locus de construções morais 
e que a autonomia moral precisa ser 
intencionamente e planejadamente tra-
balhada no cotidiano escolar se o que 
se deseja é uma sociedade mais justa e 
solidária para todas as pessoas.
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